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MEDIDA CAUTELAR EM MANDADO DE SEGURANÇA N' 25656 
IMPETRANTE: Novinvest Corretora de Valores Mobiliários Ltda . 
IMPETRADA , Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 

Correios 

Senhor Presidente, 

A fim de instruir o julgamento do processo acima 
referido, é do meu dever notificar Vossa Exce lência para que 
preste as informações julgadadas necessárias (inciso I do art. 
7 2 da Lei n 2 1 . 533) sobre o alegado na petição inicial e demais 
documentos cujas cópias seguem anexas . 

Atenciosamente, 

,Q~:i" q;;if-

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 

Relator 

- -. 

J' CN I 
ElOS 

I 

Presidente da Comi ssão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 
Correios 

Ik:dva 
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Luciano Ferreira Lei te 

Maria Teresa A. Ferreira Leite 

Rita de Cássia SposilO da Costa 

Francisco L. N Ferreira Leite 

Carolina Salgado Cesar 
Ferreira Leite 

Advogados 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DO UTOR MINISTRO PRESIDENTE 

DO COLENDO SUPREMO TRffiUNAL FEDERAL 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coordenadoria de 

Processamento Inicial 
14/11 /200512 :1 0 13293a.. 
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NOVINVEST CORRETORA DE VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade com sede na Capital de São Paulo, na 

Rua Boa Vista, n.o 63 - 10° andar, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 

43.060.029/000 1-7 1 (does. OI e 02), representada por seu diretor, JOSÉ 

OSWALDO MORALES JUNIOR, brasileiro, casado, corretor de valores, 

portador da cédula de identidade RG n.o 5.597.733 SSP/SP e inscrito no 

CPFIMF sob n.O 066.016.438-82, residente e domiciliado na Capital do 

Estado de São Paulo, na Rua Andrade Neves, n.O 129 (doc. 03), por seu 
'" advogado infra-assinado (procuração anexa), vem, respeitosamente, ã 

presença de Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 5 °~ LXIX, 102, I, 

"d" da Constituição Federal c.c. artigos I ° e seguintes da lei n° 1.533 de 31 

de dezembro de 195 1, impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA I RQS N' U""Vus· CN 
CPMI CORREIOS 

COM PEDIDO DE LIMINAR I --'. 02 
FI., . __ _ 
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Ferreira Leite 
Advogados 

contra ato da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Correios 

representa pelo seu Presidente, Senador Delcidio Amaral, pelos motivos que 

passa a expor. 

I - DO CABIMENTO DO PRESENTE "writ" 

Ao Supremo Tribunal Federal compete exercer, 

originariamente, o controle jurisdicional sobre atos de Comissão Parlamentar 

de Inquérito que envolvam ilegalidade ou ofensa a direito individual, dado 

que a ele compete processar e julgar Mandado de Segurança contra atos das 

Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, art. I 02, I, "d", da 

Constituição da República, cumprindo anotar que, por extensão, a Comissão 

Parlamentar de Inquérito se equipara à Mesa Diretora ' da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional (cf. RTJ 163/626). 

; 

•• 
Nos termos do que 'dispõe o artigo 58, § 3° do texto 

constitucional, as Comissões Parlamentares de Inquérito atuam com poderes 

de investigação próprios das autoridades judiciais, acrescidos de outros 

previstos nos Regimentos Internos das duas Casas do Congresso Nacional 

bem como no Regimento Interno comum. 
RG6 No" U0, LVu5 - Cf\.! 
"~I-CORREIOS . _. 
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Ferreira Leite 
Advogados 

Como é evidente, as referidas Comissões, para 

desempenhar suas atividades, possuem competência para a exped ição de atos 

administrativos diversos, que, por vezes, implicam em restrições de direitos 

inerentes ao poder de fiscalização e de caráter disciplinar que constituem sua 

própria razão de ser. 

Ocorre, no entanto, que as restrições impostas a 

membros do Congresso Nacional bem como a terceiros são limitadas por 

expressas disposições constitucionais e também por nomlas legais. 

Isso significa que a impetrada, representada pela 

Presidência, bem como a Relatoria, em sua atividade instrutória, sem 

embargo da circunstância de possuírem competência para requisitar junto às 

autoridades administrativas diligênci'as. necessárias à consecução dos 

objetivos perseguidos, não podem, contudo, extrapolar, desbordar os limites 

da referida competência de que são .titulares. . . 

-. 
'. Dessa forma, havendo exercicio de competência fora 

dos linlites prefigurados no ordenamento juridico positivo, disso resulta o 

surginlento de direito subjetivo, liquido e certo. por parte de terceiros. como 

no caso vertente, em ver restabeleci da a ordem jurídica violada como 

conseqüência desse insanável vicio que, em últinla anáIi1e~g~B~~~31 '!í' IO~N 

comprometer a fUlalidade legal buscada na atividade dr Gomissões 

Parlamentares de Inquérito, como é o caso da inlpetrada. Fio , _ 04 
[. 3 j ~ 8 
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Ferreira Leite 
Advogados 

Confonne se passará a demonstrar, o direito subjetivo 

liquido e certo da impetrante decorre, exatamente, de invalidade resultante de 

ato administrativo da impetrada, expedido pelo ilustre Presidente da 

Comissão Parlamentar de Inquérito, que aprovou requerimento fonnulado 

pela douta Relataria relativo a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico 

da impetrante. 

Cumpre ainda ressaltar ser inequívoca e incontroversa a 

competência do Poder Judiciário para controlar os atos administrativos, quer 

oriundos do Executivo e do próprio Judiciário, como também do Legislativo, 

sob pena, ao arrepio do Estado Democrático de Direito, de considerar-se 

insuscetível do controle de legalidade, atos administrativos restritivos de 

direitos provenientes de órgãos institucionais que não integram o Poder 

Executivo. 

'0 fato de os Poderes da União serem independentes e 

hannônicos entre si, nos tennos do que dispõe O artigo 2° da Lei Maior, não 

significa que possam detenninados atos cometidos a autoridades em geral, . . 
inclusive 'do Legislativo, serem considerados "atos políticos" e, por via de 

.. ~ 
conseqüência, fora e acima do controle de constitucionalidade e de 

··Iegalidade. 

Dessa fonna, encdntra-se, "data venia", plenamente 

justificado o cabimento do presente Mandado de Segurança perante esse 

Pretória Excelso, na medida em que é de sua competência desconstituir 

'1 a1 'd d d d d . ó - I R., st!~ oo,/u\l5· Cf'< I eg I a es perpetra as por atos emana os e quaIsquer rgao "t /,\p.c QRat~loS 
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Ferreira Leite 
Advogados 

11 - QUANTO A QUESTAO DE FUNDO 

Por força do requerimento n° 1157/05 (doc. 04) 

fonnulado pelos dignissimos Relator e Sub-relator da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito, Deputados Osmar Serraglio e Antonio Carlos Magalhães 

Neto e aprovado pelo ilustre Presidente da referida Comissão, está na 

iminência de ser executado ato administrativo restritivo de direitos 

manifestamente inválido, consubstanciado em quebra dos sigilos bancário, 

fiscal e telefônico da impetrante, medida essa que autoriza a impetração do 

presente Mandado de Segurança, por afrontar direito liquido e certo de que é 

titular. 

Tal quebra de sigilos bancário, fiscal e telefônico, tem 

por base a frágil justificação constante no referido requerimento. 

Nos tennos do que ali consta, o ato restritivo ora 

impugnado que acolheu a pretensão da Relatoria da Comissão, ora impetrada, 

teria como objetivo, apurar "possíveis irregularidades dessas 

instituições" envolvendo o interesse de entidades privadas de Previdêncrll 

Complementar. 

A suposta justificação constante do supra-mencionado 

requerimento, "data venia", não é suficiente para a concretização da 
. ." . ' I RQS W UJ,.::vus • C~ 

providência pleiteada e aprovada por aquela Presldencla. E o qu S'tP/!,'lSilfª ElOS 

demonstrar circunstanciadamente. 
-.. -
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Feri-eira Leite 
Advogados 

Nos temlOS do que dispõe O artigo 49, X da Constituição 

Federal, se insere na competência do Congresso Nacional fi scalizar e 

controlar atos expedidos pelas pessoas jurídicas que integram a 

Administração Indireta. 

o fato de ser a Comissão Parlamentar de Inquérito, 

como órgão integrante do Congresso Nacional, competente para exercer essa 

fiscalização (art. 58, §3° da Constituição Federaf), não significa, conll1do, 

possa ser ela estendida a pessoas fisicas ou jurídicas de direito privado que 

não a integram. 

Inexiste previsão constitucional ou legal para tanto, 

cumprindo notar que a competência delas em nível infra constitucional está 

delimitada no artigo 2° da lei n° 1579/52. 

Ainda que se possa admitir, por amor à argumentação, 

que tais pessoas (fisicas ou jurídicas de direito privado não integrantes da . . 
Administração descentrali:ada e nem, tampouco, exercentes" de' jilnções 

"\.\ 

delegadas do Poder Público) pudessem ser fiscalizadas pelo fato de lerem 

mantido relações jurídicas com pessoas jurídicas que compõem a 

Administração Indireta, inafastável a circunstância de a Comissão 

. Parlamentar de Inquérito, ora impetrada, ter extrapolado, por inteiro, os 

'limites de sua competência. 

RQS NU 03'",-vu5 - Ct-i 
CPM/ - CORREIOS - .. - .. 
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Ferreira Leite 
Advogados 

Nesse sentido, cumpre dizer que todas as decisões 

administrativas, principalmente aquelas que impliquem graves restri ções de 

direitos, como no caso vertente, somente serão válidas se , estiverem 

respaldadas por sólida fundamentação, o que, de modo algum, ocorre. 

Ademais, somente agentes e órgãos da Administração 

direta e indireta é que podem estar sujeitos, em caráter excepcional, a terem 

investigadas suas contas bancárias, a par de dados fiscais e telefõnicos para o 

fim específico de apuração de ilicito (lei. nO 1579/52). 

No caso em tela, a induvidosa ausência de 

fundamentação toma-se evidente, tanto no requerimento dirigido à 

Presidência da Comissão como no próprio ato que o deferiu (ato impugnado), 

circunstância essa, por si só, que acarreta ao ato em quesião, vicio insanável. 

Se os átos juridicos "pnitici!dos pelas Comissões ..• 
Parlamentares de Inquérito (caso da irnpetrada) são equiparados, por força de 

expressa disposição constitucional;' a atos jurisdicionais (artigo 58, § 3° da 

Constituição Federal), é evidente que estão suj eitos à delimitação descrita !!Q 

artigo 93, IX da Constituição Federal, vale dizer, devem ser' 

fundamentadas todas as suas decisões, sob pena de nulidade. É o que ocorre, 

na espécie. 
RQS N' O:J/LuU5 - CN 
CPMI • CORREIOS 

- -- -
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Ferreira Leite 
Advog~dos 

Ora, eminente Ministro Presidente e preclaros Ministros 

julgadores, a simples assertiva de "possíveis irregularidades em operações", 

sem que se decline, aínda que de forma sucinta e genérica, quais seriam 

tais irregularidades, deixa evidenciado, de fonna extreme de dúvidas, !! 

falta de fundamentação mínima que possa servir de respaldo para a quebra 

dos sigilos bancário, fiscal e telefônico, protegidos pelo artigo 5°, XII da 

Constituição Federal, bem como pela lei federal nO 9.296/96 que regulamenta 

o dispositivo constitucional supra-referido. 

Verifica-se, destarte, que a violação de tais sigilos 

constitui exceção restritíssima, prevalecendo, portanto, em toda sua 

plenitude, a proibição ao Estado de adentrar esse campo integrante das 

liberdades individuais, além do que, somente podem incidir sobre pessoas. 

órgãos e agentes que estão sendo investigados e não sobre terceiros que não 

mantiveram com eles nenhuma relação. 

A jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal 

Federal é pacífica em afmnar . o caráter exceptivo dessa inviolabilidade, . . 
confonne se depreende deemimtà de aresto ora trazida à colação: 

'~ 

"A inviolabilidade do sigi lo de dados, tal como proclamada 

pela Carta Política em seu art. 5°, XII , toma essencial que as 

exceções derrogatórias à prevalência~ dess-e postulado só 

possam emanar de órgãos estatais - os órgãos do Poder 

Judiciário - aos quais a própria Constituição Federal outorgou 
.R.OS N' .vo'if-0u:; . Ci'I 

essa especial prerrogativa de ordem jurídica." (JVtll>~1 1 JOORR'i"IOS 
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Ferreira Leite 
Advogados 

Mais recentemente, ao despachar o Mandado de 

Segurança na 25629 do Distrito Federal inclusive com concessão de liminar, 

ficou assentado a prevalênciailos aludidos sigilos: 

"Em 111 1/2005: ( ... ) concedo a liminar Dara impedir a ... 
expedição dos oficios de quebra dos~igilos . da impetrante. ou. 

o . 
em caso de já terem sido prestadas infonnacões bancárias, 

telefônicas ou fiscais. impedir sejam de qualquer fonna 

usadas, devendo, para tanto, ser .Iacradas e pennanecer assim 

sob responsabilidade da Comissão, tudo até decisão em 

sentido contrário, neste mandado de segurança. Comunique­

se incontinenti à autoridade, solicitando-lhe ainda, que preste 

as informações. Publique-se" (doc. anexo). 

De outra parte, a doutrina dominante também é no 

mesmo sentido, vedando, expressamente, a violação de sigilos bancário, 

fiscal e telefônico, admissíveis somente em casos excepcionalíssimos, 

confomle realçado. 

o prof. [ves Gandra da Silva Martins, ilustre publicist~, 
RQS N 11,.)!~L>05· CN 

discorrendo sobre a matéria ora tratada assim averbou: CPMI • CORREIOS 

- -. -
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Ferreira Leite 
Advogados 

"sempre estive convencido de que a expressão 'sigilo de 

dados' hospeda aquela de 's igilo bancário'. Esta é a espécie 

daquele gênero. É, neste particular, que me parece 

absolutamente correta a postura do legislador e da 

jurisprudência em preservar o sigilo bancário do arbítrio e 

admitir sua quebra sempre que houver autorização judicia l. A 

autorizacão judicial que exterioriza o exame imparcial da 

ilicitude do pedido, só deve ocorrer na hipótese em que o 

interesse público assim o esteja ex igindo e de que o sigilo 

esteja acobertando casos de sonegacão evidente e não mero 

palpite da fiscalizacão .. . "(cr. doc. anexo) 

Dessa fonna, atendido que foi o requerimento formulado 

pela Relataria da impetrada por parte do ilustre Presidente da CPMl que o 

representa, verifica-se que tal procedimento implicou em negativa de 

vigência e eficácia a expressos dispositivos constitucionais, além do que, 

está-se ratificando manifesta ilegalidade da impetrada. extrapolante dos 

limites de sua competência . 

Não se pretende, à toda evidência, ingressar em nenhum 

aspecto de natureza fática (mesmo não tendo sido apontado no Relatório de 

Auditoria RDA -I3'i06/05 da BM&F, qualquer irregularidade), incabível de ser 

cogitada em sede de Mandado de Segurança, visto que o direito líquido e 

certo da impetrante tem origem na ilegalidade do ato restrit ivo de direitos 
RQS N' Uj <vJ5 - CN I 

imputável à impetrada por meio do deferimento, por parte de sua:Pres·id~l1lriaIOs - -' -
de providência vedada pela ordem jurídica (Constituição e legislação). 
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Ferreira Leite 
Advogados 

Cumpre destacar, em arremate, duas ementas de aresto 

desse Colendo Supremo Tribunal Federal sustentando o total descabimento 

de quebra dos sigilos ora tratados e a conseqüente violação do direito líquido 

e certo de que é a impetrante detentora: 

"COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRJTO. 

GARANTIA CONSTITUCIONAL DA INTIMIDADE. 

SIGILO BANCÁRJO. POSSIBILIDADE DE SUA QUEBRA. 

cARÁ TER RELATNO DESSE DIREITO INDNIDUAL. 

Observância necessária do Princípio da Colegialidade. 

Medida Liminar deferida. A garantia constitucional da 

intimidade, embora não tenha caráter absoluto, não pode 

ser arbitrariamente desconsiderada pelo Poder Público. 

O direito a intimidade - que representa importante 

manifestação dos direitos da personalidade - qualifica-se 

como expressiva prerrogativa de ordem jurídica que 

consiste em reconhecer, em favor da pessoa, a existência 

de um espaço iodevassável destinado a protegê-Ia contra 

indevidas interferências de terceiros na esfera de sua vida 

privada. A transposição arbitrária, pa ra o domínio 

público, de questões meramente pessoais, sem qualquer 

reflexo no plano dos in teresses sociais, tem o significado 

de grnve transgressão ao postulado constitucional que 

protege o direito à intimidade, pois es te, na abrangência 

de seu alcance, representa o 'direito de excluir, do 

conhecimento de terceiros, aquilo que !dlz':l!tespeitOJLljo CN . I CPMI - CORREIOS 

~o~"loR~ TOOO""':~': - ~:':: O~O:~:ld:'I::"~~)::O~" 7:~:~ .-j l~:::;J ~: :~ 2 
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Ferreira Leite 
Advogados 

23.669/DF - Medida lim inar - ReI. Min. Celso de Mello, 

Infonmativo STF, n' 185). 

"Por ausência de fundam entação, o Tribunal deferiu mandado 

de segurança impetrado contra ato do Presidente da 

Comissão Parlamentar de I.nquérito do Sistema Financeiro, 

que determina a quebra do sigilo bancário, fiscal e teletõnico 

do impetrante, além da expedição de mandado de busca e 

apreensão de documentos no seu domicilio e escritório. O 

Tribunal entendeu que a CPI, ao exercer a competência 

investigatória prevista no art. 58, § 30 da CF, está sujeita 

às mesmas limitações constitucionais que incidem sobre 

as autoridades judiciárias, devendo, dessa forma, 

fundamentar as suas decisões (art. 93, LX da CF). Em 

maior extensão, os Ministros Celso de Mello, relator, Marco 

Aurélio, Sepúlveda Pertence, Nérr da Silveira e Carlos 

Velloso concederam a ordem por entenderem que, além do 

fundamento acima exposto, a çpr . não poderia, de acordo 

com o p'rincípio da Reserva de Jurisdição, deliberar sobre o 

instituto da busca e apreensão domiciliar, por se tratar de ato 

cuja prática a 'CF atribui com exclusividade aos membros do 

Poder Judiciário. Precedente citado: MS 23.454-DF Uulg. do 

em 19/9/99, acórdão pendente de publicação; v. infonnativO, 

158)" (STF - Pleno - MS n' 23.452/RJ - ReI. Min. Celso de 

Mello, decisão: 16/9/99, Infonn.tivo STF, 162-),--I RQS,.. v. ~ 
CPMf CO~.1 IO~ 
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Advogados 

Dai porque, à míngua de competência para a quebra 

de si2ilo de terceiros. que nào mantiveram nenhuma relaçào com a 

Administração Pública (Direta ou Indireta), de ausência de enunciação de 

motivos ensejadores da restrição de direitos e também por haver a impetrada 

se afastado da finalidade legal inerente a atos administrativos, aguarda a 

concessão da Segurança, desconstituindo o ato que determinou a quebra dos 

sigilos aqui cogitados, obstaculizando-se, conseqüentemente, a expedição de 

oficios implementadores do ato, cessando-se seus efeitos. Caso tenham já 

sido expedidos, que seja suspensa sua executoriedade. 

III - DA EXTREMA NECESSIDADE DE 

CONCESSÃO DE LIMINAR 

Pleiteia a impetrante seja deferida, de plano, a 

liminar, tendo em vista estarem presentes os requisitos do "fumus boni juris" 

e do "periculum in mora". 

Conforme " demonstrado, a fumaça do bom direito se 

revela patente, à luz das disposições normativas mencionadas e que regem a 

matéria, tendo ficado demonstrado, de forma inequivoca, ter a impetrada: por -
- -

seu presidente, ao acolher o requerimento formulado pela doli' . e}'êt ' ,, ' iIl N 

impetrada, adentrado no pantanoso terreno da ilegalidade. - _. -
F's:------'l14-
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Já o "periculum in mora" patente ia-se de forma 

inequivoca e induvidosa, pelo simples fato de que, se a presente Segurança 

for concedida (o que se espera) por ocasião da decisão fm al, sem a prévia 

paralisação de seus efeitos, já terá a impetrante sofrido prejuizo irreparável, 

ou na melhor hipótese, de difícil e incerta reparação. 

É que a implementação da quebra dos sigilos bancário, 

fiscal e telefônico decorrente do ato a ser expedido pela douta Presidência da 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, ora impetrada, será imediata, 

tomando, conseqüentemente, ineficaz o resultado favorável que vier a 

impetrante obter. 

IV - CONCLUSÃO 

; 

1>010 exposto, acolhido o pedido de liminar, e 

reqtiis itada~ as informações da ilustre autoridade impetrada e ainda, após a 

manifestação da douta Procuradoria Geral da República, aguarda seja 

concedida a Segurança mediante a desconstituição <lo alo impugnado bem 

como a cessação de seus efeitos (executoriedade). 

É o que se espera. 

,t,,:; N j lI!lfj - CN I 
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810 Paulo: Rua Tabaline,uera, 140· lO" !lndar· 01020-901 - Telefone : (lI)] 105·5101 . Falt : (IIJ J 112-
0

1963 \I .., ~ O 
e-mail:advfleüe@:ool.oomobr o __ 



( 

( 

"' Ferreira Leite 
Advogados 

Dá-se à presente o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

Brasília, 14 dj: novembro de 2005. 

/- / 

LUCIANO FERREIRA LEITE 

OAB/SP - 11.655 

FRANCISCO LUIS A. F. LEITE 

OAB/SP - 233.515 

, 
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JUCESP PROTOCOLO 

6829/04- 1 

. . . . . . , · . . ... 
NO'YINYEST COHH:t'I"OHÂ vi,; YALOlmS 

MOUlLlÁIUOS LTUA. 

CNI' J 43.060.029/0001-71 

NIRE 352J7826147 de J9.09.02 

CONTRATO SOCIAL EMI'RESAHIAL 

2' ALTERAÇÃO CONTHATUAL 

r elo presente instrumento de Conlr;,to Social EmllI'Csllri!ll c na melhor fonnB de d ireito os abaixo 
qunlificmlos: 

JOSÉ OSVAt.no MORAI.ES, brnsilçinl, c" ~ nrlo em Hcgimc de Comutlhno de Bens, Con elor de 
V"luu:s, rcsidente c domicilindo ncsta Capitnl de Estn\lo de Silo I'nulo, fi Run Elcut êlio rIndo, 122 
- City Lallll - CEP 05978 .(}() 1. portadO!" da Cêdulll de Iclculidntlc RG. 1.566.67 1 ssrlsP c do 
CPFIMF, OI0.409.J 6R-49 ; 

IIELENle r. 1I0NÚRIU MORAU':S, bl'llsilci.n, cnslllln cm Regime de COlllunhi'io de IlCH9, do 
111, • residente c domiciliadn nesta Cnpitnl dI! E.~tndo tle Silo " 'lUlo, i\ RUll Elc\llér io Pmelo, 122 -
City LtI [ln - C EP O.'i9 7R.oo I, poft<1dorll dll Ct!dul., de Identid.,de RG. 4.999 .845 SSP!S f' e do 
CPf/MF.' I66.2m.738· 1 I. 

NtI qualidade de tinicos sócios da NOVINV":ST CORRETOltA O[ VALORES 
MODll..lÁRIOS LTDA, com sede em São Pnulo - SP, n nu., Bo., Vista n .~ 63 - Itr nndar - CEP: 
0 1014-00 1, inscritllllo CNr.l: Arquivlldo li., Juntft Comercinl do Esla o de 
Silo Paulo - JUCEsr sob de 19.09.02, aj ustam entre si o scgíl il e Que 
rocipTOClllllctlle otltorgllm e por si, !!Cus herdeiros ou fi qualquer t \110, 11 

AII""'o do",,, ' ,; "g";"I"~' 
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1))lf 'fkiõ' r~Wm!t .UeUf o CAPITUl.O I - UEN.UJ\.!!tiACAu. SEDE. UIIJETO OE 
pU tL . RTIGU l" DE: FILIAL sito" RI". So:Ic de S ... ' emb,"u nO 99· 1]° 'Indu - CEr 
20050-005 Centro no Mlllliclllio do Rio de JAneiro - lU . f ARA: DEfENDRNOA. 
Jlerm.neccn do no mcsmo Clltlcrcçn. 

2) ARTIGO 2° NpVII n:dnclo: 1\ socicdndc iniciou !luns ntividndes em 13.07.191 1 c ginm\ com 
n dcnomil1ftçifo social de NOVINVEST COIUU!:TonA IJI~ VAl.OImS MOOIUÁruOS LTDA, 
com sede c roro na Capill\l do Estndo de 5110 Pl\ulo - Sr , 11 RUrI 0011 Vish!. nO 63 - Itr andar - Centro 
• CEr 0 1014-00 1, inSClita no (N rJ 11" 43.0fJO.0291tJIlO 1-7 1, CQm lJEI'ENO~NçIA, na RUA Sele do 
Setembro li" 99_1)" Ilndllr - CEP 20050·00.'5 - Centro, no M\,nid pio do Rk> de hnciro - RJ .• c ullIa 
DEPENVtNCIA IUI Ruo S/lo Bento ,," 365-10" nndnr - cj. 10(1 - Ccntro - SP. - CEP OHlI I- 100, 
que funeionarl\ eomo escritório pArll prllticlI de todn!! li!! IIlh·idAde!! eonstnnte!! e m ~eu objeto socinl. 
podendo por rc.<;oluç/lo da diretoria. abrir dependência em qualquer localidade do I'lIill , ou Exterior, 
observAdlls as prClleriçõcs legnis. 

3) ARTIGO 6" - Incluir r.rhraro rrimeiro t Stl!.undQ : 

rlr6e,rtfo l'rjmt iro: Na sociednde Limitadn a re$I>onsabilidllde de cada sócio é reslrilll ao , 'alor de 
IIU"-' quo tll!!. 1111111 todo!t re!!lloOlUlclll lõO lidlltillTnc ntc t JoC11I intcglll th .llçflo d H Cllpill1l ~oçilll , Al tigo Hl51 
do C6digo Ci ... il UIIIsilciro 21102, 

b dr.r.ro Segundo: A ccssllo do direito de preferência, Aplica-se o disposto 110 Cil llUl do Artigo 
1US7 do Código Ci ... il Orllsileiro 2002. 

") AIlTlGO 21" - Inçlusllo dos rarÃgroros Terceiro e OUArtu: 

CArAUJI.6L1: - A di.~lrihniçilo de l ,lle l"(,~ itl ci lo~ ncn" cln rr.~pO"Mhilidnllc !'(1lidfllia do~ 

ndiÍtiuistrlldolcs flue 11 rca li 7~'fCm e dos sóc ios que os receberem. conhecclldo 011 de ... endo conhecer­
Ihcs li ilegiljmidnde, conforme Artigo 1009 do Código fi\·il I)rn ~i lciro 2002. 

!'..!uAgra fo 4" ~ ~ nuht li "';""" ""0 ,",,,,,,,,,, 11 (11IC exclu lI <ltral1lllt r 9Ôcio de p"" icip"f dos I~ e 
11 11:1 pcrd"s, CQflforl1lc do C6ditW Ci ... il Brns ilcim J. tJ(Jl. , / , 
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3)ARIlGO 2Y Induslo L!os oln\gr.rQS • t ~ ,1".3' e 4'; 

. 
• 

. . '" 

Parilr.ro I' - Até do is dno!'! depo is cJc avcrbndll 11 modilicllçi1o 00 Contrnlo Soeial Emllf'CSlt rinl, 
fC!I(lof1(lc o cedente solidolÍnmClltc COIII o cC"I~ i()fl:'triO. pcrlmlc n socicdl'll.le c terceiros, I) cl n.~ 
obrignÇt1cs (IIIC linha como sócio, conronnc Altigo IOU] c Ilnnlgntro imito ao Código Civil 
BrAsileiro 2002. 

r.rAlraro r - As dclibcrAçõc~ dos sócios, tlbcdcccill o di~llO~ l() no Artigo 101 0 do Código Civil 
Brll3ileiro 2002, scri'lo 101110<1115 em rCtlllillo cOIl\'ocnd llS pelos Adminisllltdore9 c no~ CIIS09 previstO! 
cmLci. 

r.rhr.ro 3* • N30 111111<:11<10 nulor;l.11Ç!tO C)(prcss .. o "licnnnlc do c~li'I"c1ccimctllo nao pode f.l1.cr 
concorréncin ilO :ldClUilC11te nos cinco nnos snhsc{IIICnlc!': iI Irnnsrclénc1n , con fumIC Artigo I \01 7 do 
Código Civil Orllsilciro 20112. 

r.flI:AUAAQ.3.': - RC:lIl1i1\o ti" ()i! c:lod" : I (UlU,') A ~l<C:I'uhlé i;'l (icr,,1 ""u,,1 " C"-< " ( flu"lm~) Plimd n'll 
lue&<:lI lIc:cnin1t."S 110 lClll11nQ 00 e1tclddo S()(:i lll • I'all\ nI'I'o \'nçllo de eOlltns, d~igt1nçllo de 
ndlllinislrndon:s. CJ,;rmdo for o caso e paTa IInlnr de oulros 1155\111105 de interesse dn soc:ic(bdc. 
C'Clll fnnllC Artigo 107R do Código Ci"il lllMikim 7.lIn7. . 

6) L\illJÇO 28" - NOl:~!!!.W!.t~9.;' Todn c IIIHllq"cr IlIndiflCnç/lo do Conllnlo Socia l Empn:~nrin l 
'Iue Icnhrun por matéria indicllda no Artigo 997 do Código Civil Urns ilc iro 2002, dependem do 
conscntimento dc looos os sócios. 

7) ARTIGO JJ . - lndusAo d"", artigo ç nova [edndo; 

Os sócios declarAm . sob ;\5 penas da Lei. (llIe nHo incorrem lias proibiçix:s pIC\' istas em Lei pnrll o 
c1tcrdcio dn ntividnde mef'ClIllti l, cOllfoTluC Artigo 1.0 I I inciso I" tio Código Civi l Brasilcim 2U02. 

PARÁGRAfO ÚNICO - Face ~.-<I ,.I;bel·.çõ .. acima, ficam alterados us 
Artigos! r, 6", 21 ft

, 23", 28° e du Conlrato Social RlnllreSnrinl, que 
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CONSOLIDACÀO DO CONTRATO SOCIAL 
EMI'HESAJUAL 

NO\'IN\'EST COImETORA DE \' ALORES 
MOUlLlÁlUOS LTDA 

CNI'J N." 43.060.029/0001-71 

NmE 3521 7826147 de 19.09.02 

Pelo pre!lelllc in ~tntlncnlo plI rticulnr de Conlllllo Socin l Empt~nrinl c nn melhor formn de di re ito 011 
"baixo qlUlJirlCildQS: 

JOSÉ OSVALDO MORALES, brnsileiro, cnsnoo etl1 Regime de Comunh1l0 de 1Jc,, ~, COrTetor de 
Vnlol'cs • residente c domicilindo nestA C"pilnl do Estndo de Silo Pnlllo, fi Run Elcutério Prndo 11.° 
' 22 - City Lapa CEP 05978-UO I, portador da Cédulll de IdentidAde RG 11." 1.566.67 1 SSP/SP, c do 
CPF/M F 11,"0 10.'109.368-49; 

II ELENICE IIONÓIUO MOftALES, brAsileirA. c lI!!lId a em Regime de ComunhAo c.l c Ben!!, do 
Iftr. re,idcnlc c domicilindn nesta Cnpitfl l do Estndo de Silo Pnllto. li Run EIeLlt~rio Prndo 11.° 122-
j;ily tAipa - CEP 0.5978-000 1, parlndor" da Céduln de Idcnlidilf.lc RG 4.999.845 SSP/SP c do 
CPF/MF n." 166.263.738-11; 

Nft qlullidade de únicO!! sócios dn NOVINVEST CORRETORA UE VAL.OIlES 
MOBIL.IÁRIOS L.TDA, com sede em PlIlI lo - SI', a Rua 0011 Vista 11." 63 - 10" Imdllr - CEP: 

01014.00 1, inserilll no CNPJ: ~~~:t:~::~~.::~A rq1lh'adO na Jllllla ComCTcial do Estado de 
S!o Pnulo - ,JUCEsr sob 19.09.02 , c I' IIltcrIlÇ~O sob n" 2 16.823/02-
O de 27.09.02, Ajustam entre. que rccilllOCll lllente e IIcdtttm por si, seUlI 

heme;,,,,,o" ,"cesso,", • A ,,,,,,Ao do .o" ; &"P","ri'''{/}g~. 
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CAl'i-rul.o I ~ UENUMINAÇAo. SEDE, (HUIÚ'Ú .,J.J. bldMÇt.Ú: • 

AnTIGO . " _ A NOVINVF.Sl" CORRF.TORA UF. VAI.OltF.S MUIJIUÁRIOS I.T nA., reger­
so-tlllelO presente Conllnto e pelns disposiçõc! IcgniR e rcgu18mcl1tnre.~ que lhe forem fllllicávcill. 

ARTIGO r _ A lWciooftdo iniciou 9111' ~ nti"id" cle:~ e:m 13 ,07,197 1 , 00111 ~cdo ' e: raro IUI C idnde de: 
5110 Paulo, Elitadode São Paulo, JI Rua 13011 Vi~. n,ft 63 - 1(1' nndnr - CEP 01014.001. in!iCri lll no 
CNrJ n.- 43.060,029/0001 -71, COIl1 OEPENlJtNCIA liA Run Sele de Sclcmhro n," 99 13° andnr ­
CEP 20050·005 - Centro, 11 0 Municlpio do Rio de JAncim - RJ. , e umn l>ErEND~NCIA na Rua 
Or. Miguel Cuulo Il.~ 5] 4° ol1dnr cor~lIn[o A - CCll[ro - sr. - csr 0 1008-0 10. que runciunarA 
COIIIO escritório, pnrn a "rAtien dc tOOIl! II~ nljl'idndC! conslnnle! em seu objeto soeilll , podendo por 
resolução dn diretoria, nbrir dCl'endêneil1 em qllAltlucr localidnde 00 Pnls, ou c:ottcrior, observndn! 
li! prcacriçõc! legai!. 

ART IGO 3- - A sociedllde tcnli corno objetivo socinl: 
li) Oper"r com cxclll~i\· itlnde em Boba de Vfllorcs, A vi",11I e li leRno, <:um Iltlltu:t e " lIlorcs 
mobiliAdO!! de negocinçJo II lIl ori ~,nllll ; 

h) Comprnr, vendere di!lh'ihuir tltnloll c \' nlm'C ~ mobiliMio9, porconl" prupria c de lerccimll; 
c) Fonnar c: gcri r COl1l0 IIder 011 J."lrticipnnle, conwrcio pllrl! IlIlIçal1lclllo lIüblico (Undcrvliting), 
bem e011l1) pnrll comprfl e vendn dc IlIulo! e vfllorcs mobilillrios, e ninda encarrcgar-se de sua 
distr ibuiçlo e colocação no mcretldo de enpitnis; 
d) F-nclm es"r-5o dn "tl11linil:rrnçilo tte cnlle irp, de vplClfc, e de ('.u,lllIlill tio Iltul09 c: vlllm'C! 
nlobiliruiO!l; 
e) Incumbir-se da Irnns fcl êncin e tln lIulelllicnçoo de endossos, tle desdobrnmcll to oe cnutclas. tle 
recebimctl10 e Ilftcamenlo dc 1t:9gtlles, jllro!l 011 dividcndo~ de tl tulos e vll lorC9 mobili!lr;~; 
I) Encarregllr-se de !'!uhscriçfto (te Iftll los e valores mobili~ri05. 111"Cstllr !:CCViÇM técnicos nesse 
sentido e excrcer funções de Agente fiduciár io por ordem de terceirO!; 
g) Operof em contA!-om-cn tc~ com !CUS Acionis tAS, filio movirnc"I~\'e is por chcque, IIdminishAr 
r(:CurSO!! de terceiro! ócslinlldO!l 11 O{lC1I1ÇÕC~ rlIOOili ,ir i.!l! c Iinlll'1cinr n li ttuidnção dc opeulçücs 
rcnli7..ndu por conl ft de 50lS comilent C!'t : 
11) Promovcr o lançAmcnto de Iftulos e vnlores 1l10IJi li6rios Iltiblieos e pnl t ieula l"e!'l ; 
I) In tenncdiftr em opcrllÇÕCS de cihnbio. 

AR"rlGO 4° - t: vcdftdo 11 sociedode: 
II)Distribuir lI(ulos c V:1I0fC!I mobiliários de wciedftdc!õ pd\'ado!! 1100 rcgistrnd/ls no COMISSÃO Dfi 
VALORES MOBlLlARIOS. 011 de Ululos c ltia "endo lenha sido SUspCIISlI ou proibida por nquclc 
6rgfto; 
b) DivulgnT infomlllçõe!l fnl58s, IIllmifcslfllTlCntc tCIHlcl1ciosllS, nrim de incfCm en tar /I vcnda ou 
innuir no curso do! II lulo51: \,/1 10«:" ~~~;:":~ 
c} Consorciar-se CQfT1 11 finAlidade d 
O!lcilIlÇÕC3 nrtirtciais de seu preço: 

" i 
I , . 

, .. ' 

' . ,Ml fl' 
,i' ," f< t ___ 

N° 03,2u05 - CN I 
I~~" \ " .. .11 - CORREIOS ' 

, 

, rls:,~--,,2,-,,1,----
c. 

:1,) ~ 



I " 
i ' , , 

I 
! 

I ' 
! 

" 

, ... .. . · · · . . · · · , · · .. . .. · · . · • . . ... 
. .. . . · . , · . ... 

'" · . . : . . .. 
: · , 

• • . · ... . · · ... 
ti) Adquirir bens 1i1l6\'C15 11110 destinndos 110 prollrio uso. sah'o os n:cchidos cm liquidaçoo de diflcil 
011 duvidma r:oluçilo. CI\SO cm (IUC deverilo \'cndc-Ins dcnllO de 11m pnl 7.o de I(Hum) :11)0. 11 contaI 
do recebimento proITog{wcln critério do O:mco Centrol ; 
t!) F..mitir cheque na (omla do Decreto n" 24 .777 de ' ''107134; 
O PraticAr OpCf AÇÔCS de cRmbio por conin pr{'prill . 

ARTIGO 5° - O JlI'81.0 de dur:lção do socicdmlc é pOI 11::1111'0 indctcnllilll'Idu. 

CAPITULO 11 - 00 CAPITAL [ QUOTAS: 

AnTIGO 6° - o Capillll Socil'1 l é de R$ R,OOO.Il\JO,OO (Oito lJ)i lhões de reais). divididos em 
8.000.000 (Oito milhões) de quotas de R.t 1.(lU (Hum) renl Ctlda uma. loI almcntc subscrito c 
jnlc&tali7..ado cm moeda com:ntc nncionnl do Pnti'l, distribuldos cnl.rc Ol'i sóciO!! d I! seguinte fOlmA : 

SóêlOS 
JOSE USVAI .OO MURALES 
IIEL~N ICE 1I0NÚRIO MuRALES 
TOTAL 

QUOTA ,,) ~:. VALUIl ··- IlS 
1.992 .00U 99,9 % 1.99;l:.OOtJ,f)() 

8.00::U'-____ :....Q,!~:,. __ " ~~º-,-O:;:U:.--__ 
8.IIUtl.UOO I OO~. 8.0UU.OUO,OO 

rARAGRAlõ() to: Na lIocicdndc Limitndn n rc~ IKm~nbi l idlldc de cndn súe io é l"CStritll lia vll lor de 
SUIIS q llOlftS, mn! tOOoo r~llolldell1 solidnrinmcntc pe ln integrnli7.llç/to do cnl,i lll l soein!. Artigo 11152 
do Cooigo Civil Drll! ilciro 2002. 

rARÁGRAFO 2:: A cessllo do dire ito de prcfcrêncift . " IJliclI -sc o d isposto no caput do A,tigo 
1057 do Código Civil Ornsileiro 21101. 

( :ArtTuLO 111 - nA ADMI NISTRAÇÃO: 

ARTIGO 7" -" sociedade sen~ adnrini lltrnd ll 1""''" ITInn (Ii rctorin COlllpOlltn de J (Tri:.'I) ruemb"J', 
QIJOTIST" 0 11 uil.o, sendo 11111 l)ircto r-"' esi{lente, U1II Diretor-Adjunto c Uln Dirctor-OIK:raeional, 
residentes no Pai! .. 

AUTJGO 8- - O pr:v.o de mandato da Diretor;1I é por prazo indeterminado. 

ARTIGO!" -" investidura 'no cargo de Diretor, fnr-se-i\: 
Reuniõe, da Uireloria. 
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ARTIGO 10" :: No eeso de vIS", por qunlquer moti vo de um dos e llrgos dll Oirelorif!, costll se 
reunirá Il (im de nomear o substituto. o qtl ll t licarli e rn exetcleio IIte 11 rellliu u;:lo da primeira 
ReuniRo de Quotistas que cntno dclibeurrl o provimenlo deli"itivo do eafgo substilulo deito que 
senrin! IIle o tcmtino do II1 l1/1dolo Iõ\lbstituido. 

ARTIGO 11' • Nos casos de jml)CdinJcnl~ c ftu!lCneios lem l)or~ril1s de qunlqucr do Direlorc~, 00 

remanescentes escolherão. dentre s i o su"~ilt rto <Iue c.",<creerÁ lIlI (iU1ÇÕC~ do !õrrhslituldo. 
c;;unll1l11t jVllmcnte. 

ARTIGO J l - • A rcunillo de Quolisl1l5 c;;ompcte fixl\r 00 honorários dft Diretoria. vedndo a 
distribuiçllo de grlllifieaçl'ie!l ou PllrticiJlllções nos IUCroR. 

ARTIGO U ' • Para ft administr:lção dll sociedade, 11 Dirctoria (iea invcstida de pletlOS podcr~!I. 

com reprcsentaçllo individual, ,,<>detIdo inchrsh·c conlrnir obrignçõcs, lInlllligir. eeder c remulcillr 
dircilQs cllbendo-." ICII atem dlls atribuições legllis: 

11) orgllnir..nr o Regulllrnellto Interno dn Socicdnde: 
11) dclill(.:rnr sobre li etillçno de dependêncin5; 
t) supervisionllr o Ic \'nllllllllelllo de balancete~ mensais t\ulorir.amlo·lhes li publiellçllo sob 11 

1I .~sin ll lurll do Diretor r relli(knlC 0 11 Diretor (Jllcrnónnn!: 
d) rn7Cr Icvlln'nr hll t nllç~ !'1ellleshn;s puhlicnlldo . lIlC!'1 wb 11 ns:;irmlurll . 

l'AnÁGRAll O I '· A Sociednde podeI ri nOl11C1If proenrndo l"ell !,nrn rCl'lescntli · III, com mnndlltos 
e!'1pcd rlCos parn atos que prnticnr. 

PARÁGRAFO 2" • 1\ OlItorgll de pnx:lIII1ÇÕCS somente potlen\ ser dchrlldll pe!1I II ssinahrrll do 
Diretor·Presidente ou Dirdor Ujlcrocionn1. 

l'A nÁGItAFO J' . A socic~ lnJc IKXleri\ nlierlllr seus imó"eis pelll IIssinllltll ll do ()irclOf" -
PrC!lidetl!c ou ()iretor O"crllciol1lll. 

ARTIGO 14°· Atribuiçl'ics e PQdcn:s Especiais da Diretoria 

PARÁGRAFU JO. COfllllcte csl)CCinlmell te no Dirclor - P'C!lidc:ntc 
.) presidir as reuniõcs dll Diretoril\ e I\ssembléil\Jl Gerais; 

b) representar 11 sociedllde a íiv:.'~~'~~~~I;~:~:::i.::;~';:: ou rom dele; t) IISsinnr conjuntnmcnte com,; ft$ IIÇÕCS ou lItulos qllC 11 representllrem: 

.. ." 

~;~:'~i;!:O "".1 os i",cr", d. "",i",.de "" ooloo.,ao 7 ~~ 
D:e rN1 , "jl . 
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PARÁGRAFO l~ .. Competo csllccinltllcntc no Di l~t~r Ópcrnc[ol1nj" • 
li) Estllbcloc.iOlcnto da l'oll tiCII comerc;al dA.! 0llCtaçõcs ctn [JOIM de Vnlores c BM&F. 
h) Cnplllçllodc novo! c lientell pftrll opcrnç(\u em Ool!>lls de VIIlorClll c DM~r. 

c) Administrnçi10 de todAs ft9 "tividndcs relncionndll9 com ns opcrnçõcs comCt'C.ioi! em Bol~n de 
Valól't:!I e BM&F. 
d) Atribniçlo c conlmle doll limilC3 de crédito. 
e) Srct ivaçifo dns operações. dentro dU!l limilcs cslllbclccidos. 
" GcsLllo dos negôcios, suprindo ' fI adcqu:ldrul1CI1IC de rttllrsos fin,meeiros . mntcriilis c humanos, 
visando" SUft conslnulc moocrnil.nçaO. 
«) AnAlise dos riscos dlla OIlerllçOes. 
h) Acomllllnhnmcnlo do cumprimento dlls 110"11115 ;ulelnl! 11:: lnl;vlI " Risco. 
I) Controle dos limi tes o(lCnlcionnis c pntrimoninis. 
j) Gcst!o de Ilre\'ençlio á ItlvlIgcm de Dinheim, 
k)Erelh' lIç80 de processos de sel~80 IIdequndos no nlvel do enrgo rcq\lcrido. 
I)Admini,tr"çllo de cnTgO!J e !II1'uios. 
m) Administrnçllo do processo de Ircintllllcnlo de eoll'lboradores. 
")Rcp~l l'Ir 11 soc: icdtlde 1I1Ivtl e f1 as.~ivRnlcnle em Ju l1.o ou rorll dele 
o) Assinllr co1tiulll:m,IC11Ie eOln qunlqnc r oulro Uirclor ns açõcs 011 Utulos (Iue n IClnCSCI1ln1"e ru. 

PARÁGRAFO y . Compelo especinlU1cnte 11(1 Dile to r A(ljunto. 

Assessorar o Diretor Presidente c substitui-lo nos impedimcnto!: tempo rlhios COI1l todos o, poderes 

ARTIGO ISo. COnll)clc nindll no Diretor· l'rcsidcllle : 
11) dirigir a administnç ilo inter"n dll sodcdlldc cslrlltul1lndo dc comum 1:Icon..lo com O! dem "i, 
Dirctorc.'I, 05 quadros dc I'c!~onl , M ntrihuiçõcs rcspcc ti va~ e o Regulamcnto I"tcmo; 
b) manter e dirigir A contllbilidadc sociA l; 
c) Oficnt/lr e administrar de comum ACOrdO com 05 demn;~ dirctores tO(b s I\!l opcraçOes lintmceir lls c 
IIdministll'll il'Rs comprecTldidns 110 objetivo ~ciôl l. 

ARTIGO J6- • Conllx:lc riO, Diretor Opcrndoll ll l e o Diretor Adjunto , :l s.~cssorllr O Diretor 
Pre:\jdente e substitui-lo nos illlpa limelllos Ictlljlorôh io.c: C01ll toJos os poocres. 

CAPiTU LO I V - DAS REUNIÕES GF. RAIS DF. DlRETURIA: 

ARTI GO 1'- - A Rctllli!o de Dirclonn rc\1l1;r-!lc-A o rdinAriamcllte dentro dos <1 

mcscs de Cllda ""O '''t''''", ;",'';',"',"" , no'.'''''~)oll ,i~ gunrdtldos os I 
nas respectivas convocações. 
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ARTIGO 18· .... - A Rennillo dn Din::lot irt i'\cr6 ·;~" ... ~ndn. 'i r,!i;l~d/l ~ rre~iri idl\ pelo L>irclor­
Presiden te, o qUBI por sua VC1. escolher!! um dos quoti51as para secrclnn ll r os trabalhos de: meu. 

ARTIGO 19' _ As rosoluçõc, da RClInilio da Diretorill serilo lomoo:l.<; por mAioria dos \'o IOS, 

~salvndos IIS o:ccçõcs previ'llI!! em !..ci. 

CAPITUL.O V - DO EXERctClO SOCIAl., BALANÇO, LUCROS E SUAS APLlCAÇOES: 

ARTIGO 20' - U Exercicio Social coincidiu\; com o IIUO civil. 

AltTlGU 21' - O Exctcldo Social enceTTa-se no dia 31 de DC7.CInblO de cada ano, drlta que SCI'A 
Icvnnl:tllo o balR/lço c demais dClllon ~lrllçõcs riuHnccirns exigidns por Lei devendo em 30 de Junho 
de eadlllUlO ser Icvnnllldo obrigalorirllllclltc um blllnnço /lCIllCSUII I. 

PARÁGRAfO " ~ A Rcunillo de Quo tilllflll "odCfl\ dccidir llobrc n distribu;çllo de tliv;dcndO!l com 
bnse no bfllnnço scmcstm1. 

rARÁGRAFO 1° • A"urltl1o O Lucro Li tlUido, dc conronllitlndc COrll O Altigo 202 dll Lei li" 

6.404/76, ser!o de.'~lilllltlO!'l : 

A) 50/. (Cinco ror Ccnto) 11/\1 11 cons tiluiçAo tlc rescrvll legnl nté que es ta flü nja a 20-/. (Vinte po r 
Cenlo) do ClIl'it..,l; 

h) o saldo será objeto dc dclibcrnções da Reuniilo dc Qllol;sta5 , dC\'cndu a direto ria enelllllinhllr-Se 
11 mesmn (lropa!!.a sobre sun dc5l innçllo . 

rARÁGRAFO JO _ A di ~lriblliç1to de Luero~ iIIcilo!' AeArreln resl",mlllbilidnde solidilrl ll do~ 
ndm;n;shlltlorcs quc 11 rcnli7J1rcm e dos sócios que os recebcrem, conhecendo ou devendo conhecer­
lhes a ilegitimidade, conrornte Artigo I U09 do Código Civil Drasilciro 20U2, 

- rÁRÁGRAFO 4° - n nuln n cstipulnçllo cOntrnlu lI1 (Iue C)(c1 UIl qUAlquer sócio de IJll ltieipnr dos 
lucms c dns IJeldas. eon rormc Alligo 1008 do Código Civil Brnsilciro 20U2, 

CArITUI.O VI - IMS liisrOSlçOES GERAIS E TRANSITÓRIAS : 

, ARTIGO n ° -Todos os ellsos 0'''';.''50'' )/''''0 Conlrnlo ",'O",,"",;"" !!'!" , Icgi~lnçl1o vigclllo. 
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AR1'IGO 23' • A Soci(X!ndc enlnuá cm ' iquid~ç~o nos CIlSos 'p,b'istôs em' Lei. competindo a 
Rcnni/lo de Diretoria dclenninllr o modo de liqLJidlu;: ilo, elegCf o liquidlmlc que dever6 funcionAr 
dunmlc o pcdodo de liquidllÇllo. 

PARÁGRAFO I ' - Até dois 11Iln'! dcpo ill de ""(:flladA " modificnçlo do Contrlllo Soei,,1 
EmpreslHillJ. responde o cedente solidnrinnlcntc com o ces~iomlrio. pernlllc " !'Iociedl'ldc c terceiros, 
pelll."l obrigllçücs que linhn corTlO sócio, conroml':: Artigo 1003 c p l'lnigrllro unioo do Código Civil 
BIlI! ilciro 2002. 

PARÁGRAFO r· As delibculçõcs dos sócio~. obcdc<:cnI o disl~IO 110 tv lib"O 1010 do Código 
Ci~i l Br~j lciro 2002, serlo IOlUndas Ctn IC Ull ;/lO COII \'OClldIlS pelos AdtniniSlTndores c nos CIlSO! 
previstos cnl Lei. 

rARÁGRAFO r . Nilo IlIlI'cudo lIutorb:llçJo C.'1prCS911 o IIl icllBnle do C!l lnbclccimcTllo nllo I)ode 
fllT.er w r1C(llTêncin 110 IIlhlllilclllc no, cinco nnos subsclluenlcs a IInnsfCfénciR, eonronne Artigo 
1147 do Código Ciyil Brns ile iro 2002. 

" PARÁGRAFQ .. " • Reulli.llo dn l)i rc lOfin : I (umll) Auelllhl ~ ill Gemi nnu lI l 1I0S 4 (qulllro,) 
"dmeiJO!I " lese, sc::g\1inlcs 110 Icrmino do exerdcio sucinl , 1"'"ln IIprovnçllo de wIII II~, de,ignllç.llo de 
IIdnunistmdorcs, 1]111111<.10 fOI'" o enso e pnrn Irnlnr de 0 1111'05 nssunlC)!; de interessc da sociednde. 
confor me Artigo 107R do Cúdigll C!\" il Drnsilcim 21102, 

ARTIGO loin 
- A sociednde lem dlllnçllo in<tctenllilllltlrt , extinguirrdo.sc por COIl~"SO dos sóciO!\! 

qllotislns, que representem 11 maiorin IIhsollltn do Cllpillll Social. A ~'onlnde unilllteral c bem assim, a 
disscns."o, dos ~6cios qlloti~I/lS , n~o d is.o;olve n !lOCiOOllde procedendo-sc . Ilcs~a hipótese, consoante 
a critério estabelecido no Arligo 15 do Dc<:rclo FcdClaln.o 3708 de janeiro de 19 19. 

ARTIGO 2~ - As qnolns sociais n~o ItOdCl" !!Cf lrrtnsrelidas 0 11 ccdidlls 11 taeeiros sem o prhio 
cOllsêmirnento dll'll dClmli~ ~"lCio~ '1l1olislll~ . f llia COTlfnH!;\w::;n f:C11r l1l :t nifcstndn nco instmnrenln de 
IIhcrnçfto ,te cOII!!nt" ~'ICI II! . ""lendo tnmhb ll. nlll lf l1cin. se illcfl ll ivocnlllClllc IOrmllli '.11dn. em 
docllmento ApArtndo rerc~lido Ila~ ex igência.'llcgai!l. ~IU cmhlllgo do I'r eyj~ to 110 IIlligo IIrllClior. 

rARÁGRAFO ÚNICO: • Si: 11 sociednde c I1cl1 lll1fií ~l05 ~óci(l.'l tfIlOli~llI ~ IISnfClII o direito de 
prcfcrencin 111f t lhes c nsscgl1rndu. SClI1 ' li cc~~il() n Icrceiro.'! . vnlClldu o illSlrulllcnto 
Al1cl'lIçlo CoulrAlu"1 ,devidnll1Cllte ,,,,0;,,116 no n:gisho 00 ,o",',,,i~_~ 
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AnTIGO 26· - .. O r." ocilllcnto de (l l1nl fllldtn>s 
indepcndcn4cmenlo do disposto no pnrAgrnro Ílnico. 

. · · .. . . .. 
: . · · · . · . · . , .. • · . . · • . . · . 

• · . . . · . · · • 

· . .. .. .. . .. . . . , . ... .. 
~ócios' q\lÔ~~lnS nllo dft:soh'c 11 5ocicd:ldo • 

PARÁ(ORAI,O ÚNICO: _ É rncullndo no, hcn.leiro~ ou SUCCSSOICS lIo sócio )J lé-morlo •. o ingraso 
IIIl sociedade. modinntc n:1,rcsttl!JIn'e que nornearllo parll c.'1crccr O!I d in:i ros que lhes couberem, 
enq\l/\/ llo RS qnOI"S pcnnatlccctn indivisns. Poslcrionllcnlc, 1'l'OCcdCf-sc-A de IICOnlO com a parti lha 
tnll1.!1Tutdn em julgado. 

AR~GO 17" • Na II;pólcsc de nAo otorrt:r C) que: se prevê no pnrngrllro Itllica do Illigo Anterior c, 
!linda, pllrll os deitos do IIltigo 26~. ,,"purnç,1I0 dos hn~'Cfcs do "de cujm;"ou do sócio retirante. 
respectivRmente, seri\ reita com b:lsc no bAlanço CSPCc1ft' nn datt! do óbito ou da retirada, fixlllldo-sc 
o reembolso pela divisi!o do nlho liquido dll soeiedntlc pelo núme ro de quolas qllc compõe o 
Cllpilal Soe;lI!. 

rARÁGRAFO ÚNICO: - O I1ngllnlclllo do~ henicin"l .• ou 911CC1lSOrc!l ou do !\Ócio retirllnte, serle 
feito em 36 ( I"r illln e sci!) preslnçÕçs mell .• /li ,. igll/li, c consecutivas IICrcSCWBS de juro, de 12% 
(007.C por cento) 80 11110 e eorrcçAo nIOllC l~rin . 

ARTIGO 28- - Toda c qUlllqUCf modirlCllçllo cio COlll1olo Soeinl E,uprcslllinl '1l1e Icnhnll1 JlOf 
mnl6rill jndienclll no Arti/,'fl 997 do Código Civil nrn~ ilciro 2t/02, depe ndcm do CQnsenlimcnto de 
lodos os sóeios. 

ARTIGO 29· - O (01'"0 do prc5cntc eontlllto é dn ComnrcR dc 510 rllulo , C!lpilll! onde 9I;:rlo 
P"'l'OSl.a5 lod8S 115 lIIedidll~ que "iscm diriMir dlÍvid3s orium!ns deste instrumento, I"Cnuncla/ldo-se a 
qualquer outro . por mais pri~"i lcgilldo que seja. 

ARTIGO 30· - O plcsenlc cunhara obtign, 1J;10 SQ O~ conlralnrtlcs, COlIIO liunbém os seus 
heJdeil"O'l c 51K:C!SOfC !I. 

~ 

" I 'i '.' 

I;' , 

ARTIGO 31· - Os sócios declnrnm . soh ns pC'llns dn Lei. que 11110 ;ncorn:11I lI:!S proibições prcvista~ 
em Lei plll"a o excrcldo dllRlividadc mcrc"util, conformc Artigo 1.0 11 inciso I ~ do C6cltgo c~:r -.. - útt" 
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E por eslorl:1lI nssim juntos c oonlrntlldos, IIssillnm o prc!lCutc em 4 (qu~tro) vins de ;g1l01 teor IH' 
presenç. de 2 (duns) testemunhns, sendo l (tlC umll 1I11S viII! ficani IIrquivlldn 1111 JUCESP - Jlm!a 
COlllcrc;al de Sno rllulo. 

TESTEMUNIIAS; 

, o 

crr /MF 

SlIo I'Rulo. U4 de Novembro de 2003. 

:::1~""" G-~ . M '" ,L 
II ELEN ICE 1I0NÓR IO MQltALES 

ch 
MAUR( SILVA 
RG: 8.98 422 - ssrlSr. 
crr/MF: 06.1J5.4J8-15 
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NOVIN VEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
VJ~)~:nr:ç(): 

Rua BOA VistA, 63 - 10" antlllr 
C/i:I ',CII;MI)trlUl' 

0 10 14 UOI SÃO PAULO (SI') 

AW(.'i1 

A .C. de 04. 11. 2003 

ASSUN1'01S) ;!/'IIOJ , I/X) /S/ I'OR ~:m, ónGÃO: 

• Altcrl\ç~ o Contrntual . 

on,Wf/1I;.lç'/n/I)F.\J : 

/'/fon:!i.~) N.· 

03012291311 
/)All1lXJ DESI'AC//O 

\ l .I 'H 1004 

Dcycni, 1111 plo:<imn nltcr llçiio cnul! ntunl que I" OIIIO\'CI", lIIudificnr o conll nlo soein1 • COIIIO segue: 
I. modificnr n Icdnçilo do nrl . r . c1idindo as (h1ll5 pnhl\'rns "Dcl'cndêndll" cOIl5-lnnlc em seu Ic:<lo, passnndo n 

constnr npCIlIl$ mlln vel., , cl:lcionnndo. logo npús. seus ClldCICÇ.O~ nu \tio de 1""C1I0 (10) c Silo Pnulo (51'); 
7. . substituir n pnla\' ln "termo" por " Iempo" no mt . 9"; .-
3. incluir (lItigos versando ~obre : 

3. 1 no enpltulo 111 - i\dmini~ l rnçilQ, n IIll ltlinnçilo (I n~ pessons designadas ntlministrndoles dn socicdõldc, e1ll 
observiincin no di ~poslo pelo nrl. 997, inci.~o VI, dn Lei IOAOG/02; ' 

3.2 os nssuntos trntndos IIOS Ilnnigrnfos I" 1\ 3D do ml. 23, visto qlle nilo têm relnçiio eOlllO o nssunlo trntndo 
em seu eapol ; 

4. cxeluir n cxpressão " Reunião de Diretoria" do pnrrigrnfo 4n
, do art. 23 reirocilotlo, urna VC7. que os nssun!os 

trnlndos no DI I. 1 07R , da Lei 10.'106/02 referem-se n delibernções dos sócios c ndo da dirclorill_ DeverA ser 
criado U1I1 no\'o nrtigo, n exemplo dos demnis Jlllnlgrnfos, confor me mencionado o ile1ll nnterior; e 

5. Remnnejnr o nll. 22 l!llrn o finnl tio eontrnto socinl, rellurnerllntlo os den1l1is " pm!ir de enlilo. 

F.STAAlOS DF.rVl. r·"F.NDO 
• • ~ DocumC1llo(!I) r"CInlil'u(!I) 1IIl(.!I) nlo(!I) Ilnl~ Iin!l úe ~r'llli\>~mcnlo nu rC'gi!llro tio comercio. 
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.( L Estrutura Organizacional - Consulta 
~i... Olrelor Responsável pela Área de Atuação 

I~",d" hk:I1lilio.:"ç.'" CNPJ 
[}e'lQOuinaç1iO:",_ 

Tipo de kkmlilicacfioc CPF 

DcnorniMç1io: 

Álea (Ir. 
flcSi)()r)sabifidmlc' 

I)arlos do Contraio' 

SHU.:'lçi'\o do Vinculo 

!'age I 01" I 

Entidade : 57 184000 1 
Usuário: MESQUITA 

Caracle ,cs neslnnlcs: 

ri Campos de Preenchimento Obrigatório 

!l<>ml"'I~ . rl ' ll '2005 :/0:31'29· WUUIIQII1 o Voltar _ hr","mK 8 J\j,otIa 

-RQS N UOILOUS, CN 
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!'R OC.URAÇÃO 

Pelo pl'cscnlc inslrlltllcnln p •• rliclI l :lI'. NOVINV"~ST COnR lnO I~i\ I)I~ VAI.O n.F:S 

1\ 1011 11 .1" I~ I OS 1: 1'1 )A., s/!t' icdatlc WIll sede nesta Capi tal. lia R 11:1 noa Vis! a, n." (13 

- 10" and;]r, inscrita no CN PJ/M F sob 11." 43 .060.029/000 1-7 1, representada por seu 

diretor, JOSÉ OSWALDO MORA LES J UN IOR, brasilei ro, casado, COITetor de 

valores. portador da cédula llc idcnli dadc RG ti ." 5.597.7D SS P/S P c inseri 10 no 

CPF/MF sob 11." 066,0 16.438·82, residente c domiciliado na Capi tal do Estado de Silo 

Paulo, na Rua Andnule Neves. 11.° 129, nomeia e constitu i os advogados, LUC IANO 

FERRE IR A 1.EITE, hras il eiro. c<1s;'1<lo, in."crilo na OI\I1/S P soh nO 11.õ55. MAR IA 

TE I~ESA 1\ . FERR EIR A LEITE. hnlsileir<l , solt ei " ., inscrita na OA B/SP soh n" 

In.s.u, FR ANCISCO I.UIS A. FE RREIIV\ LEI TE, hrasileiro, di vtlrüuln . il1sc riln r1l1 

OAB/Si> sou 11 " 233.5 15, RITA DE CASS IA SPOSITO DA COSTA, brasileira, 

solteir". il1scri to na OAHlSP sob n." 36.209 e CA ROLI NA SALGA DO CI~SA R , 

hr;rsi lcira. solt e ir;r. inscrila 1111 OAI1/SP snh n" 2~:'i . ()R [ . l\ldos C(1111 C.'>crillÍrio na r\la 

Tabalingucra. n" 140 lij . 1005, Cel11ro - sr, a quem conrere para o Foro em geral, os 

amp los poderes da cI;'ursu la "ad judici;! et ext ra"", bem COlHO os de tr'.lI1sigir. des istir, 

firmar compromissos, preslar declarações, substabelecer, com ou sem reservas. c os 

espcc iais [1:11":1 il11pclr;lI' M;Ulda(lo de Scgurança corrl ra alo do President e (Ia Comissão 

p"rlalll cntl1r Mi stn de IlIqul: rito -Correios. 

" 

São Paulo, [ [ de novembro de 2005. 

L'--.. r-----­
N.(>V INVE. T CO IUtETORA DF: . ' ALO ln :S ''''OB ILlÁ IU OS I..T IM .. 

JOSr!-Q5.\ll LDO MORALES .!UN I 

RQS N" ÚJI~(}05'_ CN 
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CÂMA R A D OS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO N' \\~·l, DE 2005 
(Dos Srs. Osmar Serr.agl io e AntôniD Carlos Maga lhães Neto) 

Senhor Presidente, 

Solicita que esta CPMI requisite a 
quebra de sigi lo bancário, fisca l e 
te lefônico da NOVINVEST 
CORRETORA DE VALORES 
MOBILlÁHIOS L TDA com v istas à 
obtenção das informações que 
especifica, 

A fim de subsidiar as investigações desta CPMI, requeremos, com 

base na Lei Cotllplernenlar rI o '10 !i!01, arl , 11°, ~ 1", (;I )fIlbilléHIi1 r.nr rl ;r l. e i ·1.')7D/S2 , 

art. ~ e com a Constituição Federa l em seus art 5°, XII , ~ 58, paragrafo 30, que 

esta Comissão requisilc a transferência dos sigilos bancaria, fiscal e telefônico da 

NOVINVEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ.: 

43.060.029/0001 w 71) a partir de 01/0 '1/2000, de suas matrizes e filiais, com o 

objetivo de apurar possíveis irregularidades em operações dessas Instituições que 

'1nvolvam o inINp.S!5p. rli1S Fntidrtd p.s Priv:ll!:ls de Pmvirtp'llI:i;r C:ornplr.lIlr'!nlm 

abaixo relacionadas e respectivos Fundos de Investimento Exclusivos , com títulos 

em custódia no Selic e lia Cetip, com titulos de renda variável, operações com 

(I'Jro e com derivativos, em todas as suas rnodalidades, negociados em Bolsa de 

\!alores. de Mercadorias e Futuros, e mercado de balcão. 

GEAP de Social 

34 
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Fundação Petrobrás de Seguridade Social -- 34.053.942/000"I ·S0 
PETROS 

Eletrobrás de Seguridade Social -

Fundação Banco Central de Previdência Privada -
CENTRUS 

REAL GRANDEZA Fundo de Previdência e 
Assistência Socia l 

, SERPROS - Fundo Multipatrocinado . 
. ::lstilulo de Seguridade Social dos Correios e 

34.268.789/0001·88 

00.580.571/000 1·42 

29.738.952/000 1·99 

00.627.638/0001·57 

i~~~'.:..:·~p~O~S~T~A!:.LI~S~ ____ ... 
Instituto de Seguridade Social 

._-t-.... - _. --
29.99d .266/000 1·89 

Caixa de Previdência dos Funcionários do Brmco 
do Brasil - PREVI 

Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Socia l -
REFER 

3:1.754.482/000 1·24 

30.277.685IQ001·89 

I~~~~~-:c~=~··_·-· -- -... _._-I~E Previdência da SEDAE 30.030.696/0001-60 

NUCLEOS Instituto de Seguridade Social 30.022.727/000 1-30 
. ----

Fundação SrSTEL de Seguridade Social 00.493.916/000 '1·20 

JUSTIFICAÇÃO 

Os fundos de pensão patroc inados por entidades governamentais 

constituem, ao menos em parte , patrimônio público. O uso de seus recursos é, 

púri :inln, ti l! r.x!reIl Hl jl11 me5~C d<l s!.H:icd;rdl ! brilSilcil<1 .,!, pOl ti'l l llu. d eve St'f o bjdo 

de constante vigilância por parte do Estado e, mais especificamente, do 

Congresso Nacional (a rt. 49, X, da Constituição). 

Análi ses desenvolvidas no âmbito desta CPMI vêm demonstrando 

prejuízos visíveis para os fundos de pensão Quando da rea lização de operações 

financeiras. 

RQS nO 03rl005 - CN . 
CPMI • CORREIOS 

FIs: O' CN RUS ,," u.:..;.t.u )-
r; 1.11'· CÓif~_IOS 

I t) tJ 
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CÃMARA DOS DEPUTADOS 
A título de ilustração, podemos afirmar que os fundos de pensão 

':1!U;'IIH OOIJl!) gralldes fUlrIl<HJUI(:S de puupança n tamuéll1 gralldes i!lVestidpl u5. 

1 ·~{)s Estados Unidos, por exemplo, esse sis !rjllli:1 possui illvestido:. !la e COIlUllli : l 

nacional, e também no exterior, US$ 6 trilhões. No Japão, a maior parte do 

fi nanciamento às exportações é sustentada peles recursos da previdência 

complementar privada. Já no Brasil. os fundos de pensão têm sido historicamente 

o sustentâculo do mercado de ações, mantendo extensas carteirâs. 

Inúmeras são as denúncias publicadas na imprensa apontando que 

parte relevante das perdas finance iras dos Fundos de pensão de estalais está 

associada a operações, no mercado financeiro, conduzidas por corretoras de 

valores mobiliários especificas. Tais corretoras foram, então, identificadas por 

meio dessas repor1agens, bem como por intermédio de infonnações obtidas junto 

a UllIãos reguladores da Adrninistração Pública federal pela equipe técnica desta 

CPMI. 

Por estar envolvida em operações irregulares, conforme Relatório de 

Auditoria da BM&F (ROA-13/06/05, sobre a atuação de clientes: GLOBAL 

TREND INVESTMENT LLC e TELETRUST DE RECESivEIS S/A) onde figura 

corno lima daR inlemediadoras dessas operações, as quais apresentam as 

mesmas característicAs das praticadas pelas corretoras 86nus-Ban'lal e Masler 

(Relatórios, também da BM&F: RAA-28/07/03 e RDA- 04/06/04), sendo que 

atÍl6âs as corretoras (Bônus-Banval e Masler) jâ tiveram os sigilos qlrp.uraúos, 

através dos requerimentos 703 de 25/08/05 e ·1.061 de 04 .10.05, respectivamen te. 

Ou seja, além do revestimento de lavagem de dinheiro e evasão de 

l livisas, face a identifjcação da molivação de transferência de recursos da 

TELETRUST para a GLOBAL TREND (empresa classificada como "não 

residente~), roi observado, também, a mesma preocupação em encobrir os clientes 

participantes, uma vez que a " ... liquidação financeira de operações com rRcursos 

origInados da conta correnle de cliente diferente do ti tular da con la. e Re3Jtt1.~OO5 - CN -
CPMI • CORREIOS 

Flsf.)3 1\ 1),1 L(j[IS - I ~N , 
(,;PMI - CORREIO 
-- _. 



CÂ MARA DOS DEPUTADOS · 
Quanto aos Reletórios sobre a Bônus-Banval/Master (no caso: RAA-

28/07/03), consta que: "A MASTER atua nos mercados da BM&F corno C(JrreilJra 

de Mercadorias (um Titulo Patrimonial e cinco Permissões de !\(""eSS r) ) e fi 

liquidação finánceira junto à Câmara de Derivativos é realizada através da 

Novinvest S/A CVM". 

Va le sa lientar que todas as empresas aqui citadas ou ja tiveram os 

sigilos quebrados (corno as suprarnencionadas) ou estão em processo de Quebra , 

aguardando aprovação dos respectivos requerimentos. 

Diante do exposto, lemos a convicção de que a anâlise das 

movimentações fil1anceiras. fiscais e telefônicas cuja transrerência de siyilo ura é 

requerida é importanle para o bom êxito dos trabalhos desta CPMI. 

Requeremos. porlanto. Senho r Presidente. seja o present(~ 

submetido à deliberação do plenário da Comissão. 

Sala da Comissão, em 

", ' • Deputado Osmar Sefl aylio 

Relator 

de de 2005. 

Deputauo AnlOnio C;ulos Magall1iíes Neto 

Sub-relalor 

IRas n' 03/200ó - CN -
CI'MI - CORREIOS 
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ST F - I\n1lllpanhamCIllo Processual P,ígina I de I 

Brasilia, seKta-feirll, 11 de novembro de 2005 - 11 :38h 
ANDA t-1ENTOS 

Jur lsp rodl}nc'a Dç'i'l lhe~ J Oe' I,,(,·,!' I ----------- -- _ .. --- -- _. - -- - -

MANDADO DE SEGURAN ÇA Nr.2562 9 

ORIGEM:DF RELATOR: MIN. CEZAR PELUSO 

REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

IMPTE.(S}: COMPANHIA FIAÇÃO E TECIDOS GUARATlNGUETÁ 

ADV.(A / S): ANA MAR IA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI E OUTRO(A/S) 

IMPOO.(A / S}: PRES IDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MI STA DE INQUÉRITO - CPMI DOS 
CORREIOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO 

11/11/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

11/11/2005 INFORMACOES 
RECEB IDAS, 
OFICIO NRO.: 

10/11/2005 PUULl CACAO, 
D}: 

04/ 11/2005 JUNTADA 

04/1 1/ 2005 CIENTE 

03/ 11/2005 JUNTADA 

03/11/2005 'OÉCISÃO 
LIMINAR -
DEFERIDA 

31/10/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

31/ 10/2005 D!STRIBUIDO 

OBSERVAÇÃO 

COM 4 VOLUMES. 

PET.No 132246/ 2005 - PRES IDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
MI?TA DE INQUÉRITO - CPt-lI DOS COR~E I QS, EM ATENÇÃO AO 
OFICIO NO 5035/R, PRESTA INFORMAÇOES. 

DECISfio DO DIA 01/ U /2005. 

DA CÓPI~ DO OFici O NO 5035/R, EXPEDIDÇ> AO PRESIDENTE DA 
COMISSAO PARLAMENTAR MISTA DE INQUER ITO - CPM I DOS 
CORREIOS. 

DA DECISÃO PROFERIDA EM 1/11/2005, A ORa ANA CLÁUDIA GOFFI 
FLAQUER SCARTEZZINI, ADVOGADA 00 I MPETRANTE, 

MSG NO 3820 AO PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS. COMUNICA DECISÃO. 

EM 1/111.~005: ( ... ) ~ONCEDO A LIMINAR, PARA IMPEDIR A 
EXPEDIÇAQ DOS OFICIOS DE QUEBRA DOS SIGILOS DA 
IMPETRANT_E, OU, EM. CASO DE JÁ ,!EREM SIDO PRESTADAS 
INrDRMAÇOES BANCARIAS, 'I ELEFONICAS OU FISCAIS, IMPEDIR 
SEJAM DE QUALQUER FORMA USADAS, DEVENDO, PARA TANTO, SER 
LACRADAS E PERMANECER ASS I M SOB RESPONSABI LIDADE DA 
COMISSÃO, TUDO ATE DECISÃO EM SENTIDO CONTRÁRIO, N.ESTE 
t-1ANDADO DE SEGURANÇA. COMUNIQUE-SE INCONTINENTI A 
AUTORlDAQE, SOLICITANDO -LHE AI NDA QUE PRESTE AS 
INFORMAÇOES. PUBLIQUE-SE. 

MIN. CEZAR PELUSO 

I 
ROS N' 00lLu05 - CN 
CPMI - CORREIOS 

- -, 

h"l' '' I",,,,,,, ,SI r, gov, h /II' /ocessos/P/'occsso ,/"1' '! r R De ESSD'2562?& c LAS S E' M S&d R"1 6J::-M~ A I'", I~/ I I 
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CÓPIA 

;:XCELENTíSSIMO SENHOR MINISTRO (CARLOS AYRES BRITTO) 
ii':UnOR DO MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25656 DO SUPREMO 
Ti":ISUNAL FEDERAL. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coordenadoria de 

Processamento ImClal 
14/12/200517 :11 146671 

IIIIW mllm /I/II/ln I~ 11111 ~III IIIII IIW 1/1/111 11/1 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 

DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS (Requerimento nº. 03/2005-

CN) vem, respeitosamente, diante de Vossa Excelência, apresentar as 

seguintes 

INFORMAÇÕES 

'Cm face do Mandado de Segurança impetrado por NOVINVEST 

;~ORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, satisfazendo, dessa 

'c;'ma, solicitação contida no Of. 5647/R, de 29 de novembro de 2005, 

2ctribada no inciso I do art. 7º da leiº 1.533/51, propugnando pelo seu 

;~deferimento pelos fundamentos jurídicos que passa a dell)®?tra~. 
v u... li) CI 

CPfvJf C +R • 
• J "'OS - -. -

é/s " 40 
'I' "----"" I v ,).) ·d 
I Dor.. -- I 



1. Arrosta, a Impetrante que a Comissão Parlamentar de 

Inquérito se equipara à Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, do 

Senado ou do Congresso Nacional, e que não podem extrapolar, 

"desbordar os limites da referida competência de que são titulares". 

Aduz que "havendo exercício da competência fora dos 

limites perfigurados no ordenamento jurídico positivo, disso resulta o 

surgimento de direito subjetivo, líquido e certo, por parte de terceiros, 

como no caso vertente, de ver restabelecida a ordem jurídica violada". 

Consigna que "o direito subjetivo liquido e certo da impetrante decorre, 

exatamente, da invalidade resultante de ato administrativo da impetrada, 

expedido pelo ilustre Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

que aprovou requerimento formulado pela douta Relataria relativo a 

quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da impetrante'~ 

Deságua, a tese da impetrante, na assertiva de que " ... 

somente agentes e órgãos da Administração direta e indireta é que 

podem estar sujeitos, em caráter excepcional, a terem investigadas suas 

contas bancárias, a par de dados fiscais e telefônicos para o fim 

específico de apuração de ilícito". 

Como pressupostos para o deferimento da medida liminar 

requerida, a Requerente aponta, a título de fumus bani iuris que "a 

impetrada, por seu presidente, ao acolher o requerimento formulado pela 

douta Relatoria da impetrada, adentrando no pantanoso terreno da 

ilegalidade". E como periculum in mora afirma que "se a presente 

Segurança for concedida por ocasião da decisão final (jf m a prévia... 

paralisação de seus efeitos, já terá a impetrante I s6fri~ ~P~~j~fg::ili·N 
irreparável, ou na melhor hipótese, de difícil e incerta 'reparação''-(siG.), 

FI,: 1 
r, 3~ if2 ' 

Do,., 



completando que "a implementação da quebra dos sigilos bancário, fiscal 

:3 telefônico decorrente do ato a ser expedido pela douta Presidência da 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, ou impetrada, será imediata, 

tornando, conseqüentemente, ineficaz o resultado favorável que vier a 

impetrante obter". 

o pedido é para que seja concedida a segurança para 

desconstituir o ato impugnado. 

Esse é o breve relatório. 

2. Em meio a tantos equivocos cometidos pela 

Impetrante, cabe demonstrar que o mandado de segurança não 

comporta deferimento, e nem de longe se vislumbra qualquer das 

condições necessárias para a concessão da medida liminar. 

Inicialmente, no que pertine à competência das Comissões 

Parlamentares de Inquérito, não se deslembra de que essa competência 

está delineada não apenas do parágrafo terceiro, mas em todo o 

conteúdo do art. 58 da Constituição Federal , harmonizado com o 

Regimento Interno do Senado, especificamente no art. 89, verbis: 

"Ao Presidente de comissão 
compete: 
I - ordenar e dirigir os trabalhos 
da comissão; 
/I - dar-lhe conhecimento de toda 
a matéria recebida; 
/lI - designar, na comissão, 
relatores para as mãrér,iasDo.<uos _ c 
IV - designaI, C~q~n!FeRRLQ§s N 

componentes dai F/~0_m:ssão'4 2s , 

r" - . --3-
J ,j,) a 
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membros das subcomissões e 
fixar a sua composição; 
V - resolver as questões de 
ordem; 
VI ser o elemento de 
comunicação da comissão com a 
Mesa, com as outras comissões e 
suas respectivas subcomissões e 
com os líderes; 
VII - convocar as suas reuniões 
extraordinárias, de ofício ou a 
requerimento de qualquer de 
seus membros, aprovado pela 
comissão; 
VIII - promover a publicação das 
atas das reuniões no Diário do 
Senado Federal; 
IX - solicitar, em virtude de 
deliberação da comissão, os 
serviços de funcionários técnicos 
para estudo de determinado 
trabalho, sem prejuízo das suas 
atividades nas repartições a que 
pertençam; 
X - convidar, para o mesmo fim e 
na forma do inciso IX, técnicos ou 
especialistas particulares e 
representantes de entidades ou 
associações científicas; 
XI - desempatar as votações 
quando ostensivas; 
XII distribuir matérias às 
subcomissões; 
XIII - assinar o expediente da 
comissão. 
§ 10 Quando o Presidente 
funcionar como relator, passará a 
Presidência ao substituto 
eventual, enquanto ~i~sutir , ou _ 
votar o assunto que relata /p}Jt:, 03/~U05 . C, 

l-r j : ORREIOS 

IFIS ' . 13 
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§ 20 Ao encerrar-se a legislatura, 
o Presidente providenciará a fim 
de que os seus membros 
devolvam à secretaria da 
comissão os processos que lhes 
tenham sido distribuídos. 

Como se vê, flagrante é a impropriedade ao falar de ato 

"expedido pelo ilustre Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

que aprovou requerimento formulado pela douta Relatoria", porque quem 

aprova é o colegiado que constitui a Comissão, e não o seu Presidente. 

Ademais, nenhum ato foi praticado pela CPMI que não 

estivesse robustamente amparado pela lei ou que estivesse fora da sua 

competência expressa. E nem a Impetrante apontou isso, limitando-se a 

afirmar que a CPMI impetrada não detém poderes para determinar a 

quebra de sigilo da Requerente quando afirma que " ... somente agentes 

e órgãos da Administração direta e indireta é que podem estar sujeitos, 

em caráter excepcional, a terem investigadas suas contas bancárias, a 

par de dados fiscais e telefônicos para o fim específico de apuração de 

ilícito". 

Não é assim. O poder das Comissões Parlamentares de 

Inquérito, para a quebra de sigilos, é uma matéria que já está 

tranqüilizada pelas reiteradas decisões dessa E. Corte. Ao interpretar o 

dispositivo constitucional inscri to como art. 58, § 3º, como bem observou 

o i. Min. Celso de Mello, no MS nQ 25.668: '~ jurisprudência 

constitucional firmada pelo Plenário do Supremo Tribunal F,ederal, ao 
"'(Q"S N ú 

interpretar o alcance da norma inscrita no art. 58, § 3º, dai C§~S!itui~Íi~;r 

I FI;- . 'Y 
r- ; .~ 5 
'. J. 
ooc. j.) t1 



da República, reconhece assistir, a qualquer Comissão Parlamentar de 

Inquérito, o poder de decretar, ex autoritate própria", a quebra de sigilo 

inerente aos registros bancários, fiscais e telefônicos, desde que o faça 

em ato adequadamente fundamentado, do qual conste referência a fatos 

concretos que justifiquem a configuração, "hic et nunc", de causa 

provável, apta a legitimar a medida excepcional da "disclosure" (RTJ 

173/805, Rei. Min. Celso de Mello - RTJ 174/844, Rei. Min. SEPÚLVEOA 

PERTENCE - RTJ 177/229, Rei. Min. Celso de Mello - RTJ 178/263, 

Rei. Min. SEPÚLVEOA PERTENCE - MS 23.619/0F, Rei. Min. Octávio 

Gallotti, v.g.)': 

Dessa forma, resta evidenciado que não existe qualquer 

irregularidade ou violação de direito do Autor. Muito menos se pode falar 

de direito líquido e certo. 

3. No mérito, o impetrante afirma que houve "exercício da 

competência fora dos limites prefigurados no ordenamento jurídico 

positivo" (sic.) , com a alegação de que "direito líquido e certo do 

impetrante decorre, exatamente, de invalidade resultante de ato 

administrativo da impetrada, expedido pelo ilustre Presidente da 

comissão parlamentar de Inquérito, que aprovou requerimento formulado 

pela douta Relatoria relativo a quebra dos sigilos bancário, fiscal e 

telefônico do impetrante. Mais adiante, novamente labora em equívoco o 

impetrante, ao afirmar: "inexiste previsão constitucional ou legal para 

tanto, cumprindo notar que a competência delas em nível 

infraconstitucional está delimitada no art. 2" da lei n'" 1579/52", quando 
RQS N O~"uU5 CN 

se refere à competência da Comissão parlamentar de: · nq~e.JI i.tQcpJl.Ja 

determinar a quebra de sigilo bancário, fiscal, e te lefônico~_ . I 
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Primeiramente, é importante frisar mais uma vez que o 

?residente da Comissão não detém essa competência para aprovar 

raquerimentos. Note-se, que o voto do presidente não possui maior valor, 

ou maior peso, e que ele sozinho pode ser derrotado na votação. 

Portanto, quem aprova é a Comissão coletivamente. 

Assim, descabe qualquer alegação de que o Presidente da 

Comissão expediu qualquer ato ilegal e que por isso atuou fora da sua 

competência. 

Ademais, pretende o Impetrante, que o requerimento e a 

aprovação da quebra de sigilo não têm fundamentação. Isso, contudo, 

não é o que se verifica do longo texto do Requerimento nº 11 57, de 

2005, em anexo, subscrito pelo i. Senador Osmar Serraglio e pelo i. 

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, de onde se extrai, somente a 

título de fixação, os seguintes pontos: 

"(...) com o objetivo de apurar 
possíveis irregularidades em 
operações dessas Instituições 
que envolvam o interesse das 
Entidades Privadas de 
Previdência Complementar 
abaixo relacionadas e respectivos 
Fundos de Investimento 
Exclusivos, com títulos em 
custódia no Selic e na Cetip, com 
títulos de renda variável, 
operações com ouro e com 
derivativos, em todas as suas 
modalidades, negociados em 
Bolsa de Valores;crJe. Me.rt:ilflo(Üi,S 

e Futuros, e m~réà'l1~ ~êCbàl:ã1§;:j( 

Fls. . . ... tíí 
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(. . .) 

"Os fundos de pensão 
patrocinados por entidades 
governamentais constituem, ao 
menos em parte, patrimônio 
público. O uso de seus recursos 
é, portanto, de extremo interesse 
da sociedade brasileira e, 
portanto, deve ser objeto de 
constante vigilância por parte do 
Estado e, mais especificamente, 
do Congresso Nacional (art. 49, 
X, da Constituição)". 

( .. .) 

"Por estar envolvida em 
operações irregulares, conforme 
Relatório de Auditoria da BM&F 
(rda-13/06/05), sobre a atuação 
de clientes: GLOBAL TRENO 
INVESTlMENT LLC e 
TELETRUST DE RECEBíVEIS 
S/A onde figura como uma das 
intermediadoras desssas 
operações, as quais apresentam 
as mesmas características 
praticadas pelas corretoras 
Bônus-Banval e Máster 
(Relatórios, também da BM&F: 
RAA-28/07/03 e ROA - 04/06/04), 
sendo que ambas as corretoras 
(Bônus-Banval e Máster) já 
tiveram os sigilos quebrados, 
através dos requerimentos 703 
de 25/08/05 e 1.061 de 04. 10.05, 
respectivamente'Jj" --,,5· CN 

CORREIOS 
- -- -
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o texto do requerimento está bem fundamentado com muitas 

outras razões, de modo que resta claro, portanto, que a fundamentação 

existe , e por sinal, é vasta, ao contrário do que pretende fazer crer o 

autor. 

4. Destaca-se, ainda, que a Impetrante não demonstrou 

qualquer dos requisitos necessários para a concessão da medida liminar, 

não tendo apontado onde está esse direito líquido e certo, se no mérito 

não lhe assiste razão, e quando deveria ter apontado o perigo da 

demora, somente discorreu sobre seu eventual direito de não ter o seu 

sigilo quebrado. Ora, não lhe assistindo razão para obstar a quebra do 

sigilo também não se revela urgente o deferimento de qualquer medida. 

No mérito, resta demonstrado que a CPMI não "desbordou" 

os seus limites e não adentrou no pantanoso terreno da ilegalidade, não 

merecendo prosperar o presente pleito. 

Diante do exposto, são as presentes informações para 

esclarecer, que não assiste qualquer razão à Impetrante, de modo que a 

presente ação não merece procedimento. 

Apresentamos a Vossa Excelência votos de sincero respei to 

e elevada consideração. 

Brasília , 09 de dezembro de 2005. 

~J~~ Ll' ~ 
Senador DELCID O AMARAL 5" vo <v05 CN 

PresideAIe-d:<rCom,ssao ar a r-Mista4e hi/jliérilô 'aõSs 
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,,,'{C::LENTíSSIMO SENHOR MINISTRO (CARLOS AYRES BRIDO) 
;:;::U\TOR DO MANDADO DE SEGURANÇA NQ 25656 DO SUPREMO 
'r;:;JSUNAL FEDERAL. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coordenadoria de 

Processamento Iniciai 
14/12/200517:11 146671 
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O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 

DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS (Requerimento nQ
, 03/2005· 

CN) vem, respeitosamente, diante de Vossa Excelência, apresentar as 

seguintes 

INFORMAÇÕES 

sm face do Mandado de Segurança impetrado por NOVINVEST 

,-:OnRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS L TDA, satisfazendo, dessa 

'orma, solicitação contida no Of. 5647/R, de 29 de novembro de 2005 , 

2~tribada no inciso I do art. 7· da lei · 1.533/51, propugnando pelo seu .. 

. I f . I f d . 'd' d r;1'ilfr ~03' u5' CI'< ;teCO enmento pe os un amentos Jun ICOS que passa a e (\;1' [ . R~E\OS . 
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1. Arrosta, a Impetrante que a Comissão Parlamentar de 

Inquérito se equipara à Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, do 

Senado ou do Congresso Nacional, e que não podem extrapolar, 

"desbordar os limites da referida competência de que são titulares". 

Aduz que "havendo exercício da competência fora dos 

limites perfigurados no ordenamento jurídico positivo, disso resulta o 

surgimento de direito subjetivo, líquido e certo, por parte de terceiros, 

como no caso vertente, de ver restabelecida a ordem jurídica violada" . 

Consigna que "o direito subjetivo líquido e certo da impetrante decorre, 

exatamente, da invalidade resultante de ato administrativo da impetrada, 

expedido pelo ilustre Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

que aprovou requerimento formulado pela douta Relataria relativo a 

quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da impetrante". 

Deságua, a tese da impetrante, na assertiva de que " ... 

somente agentes e órgãos da Administração direta e indireta é que 

podem estar sujeitos, em caráter excepcional, a terem investigadas suas 

contas bancárias, a par de dados fiscais e telefônicos para o fim 

específico de apuração de ilícito". 

Como pressupostos para o deferimento da medida liminar 

requerida, a Requerente aponta, a título de fumus bani iuris que "a 

impetrada, por seu presidente, ao acolher o requerimento formulado pela 

douta Relatoria da impetrada, adentrando no pantanoso terreno da 

ilegalidade". E como periculum in mora afi rma que "se a presente -
Segurança for concedida por ocaslao da decisão final '1sem ta cpr.éii ia CN 

cprm ·- ceRREIOS 
paralisação de seus efeitos, já terá a Impetrante s frído . prejuíz&o 

irreparável, ou na melhor hipótese, de difícil e incerta reRaração" (SiC.~ 

\ FIS. ~ .• j ~ 
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Gompletando que "a implementação da quebra dos sigilos bancário, fiscal 

" telefônico decorrente do ato a ser expedido pela douta Presidência da 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, ou impetrada, será imediata, 

tornando, conseqüentemente, ineficaz o resultado favorável que vier a 

impetrante obter". 

o pedido é para que seja concedida a segurança para 

desconstituir o ato impugnado. 

Esse é o breve relatório. 

2. Em meio a tantos equívocos cometidos pela 

Impetrante, cabe demonstrar que o mandado de segurança não 

comporta deferimento, e nem de longe se vislumbra qualquer das 

condições necessárias para a concessão da medida liminar. 

In icialmente, no que pertine à competência das Comissões 

Parlamentares de Inquérito, não se deslembra de que essa competência 

está delineada não apenas do parágrafo terceiro, mas em todo o 

conteúdo do art. 58 da Constituição Federal , harmonizado com o 

Regimento Interno do Senado, especificamente no art. 89, verbis: 

'~o Presidente de comissão 
compete: 
I - ordenar e dirigir os trabalhos 
da comissão; 
/I - dar-lhe conhecimento de toda 
a matéria recebida; 
/11 - designar, na comissão 
relafores para as m~P i;sJ.jl'(:uu~. t N 

v I"r · ORREIOS 
IV designar, _ deotre os 
componentes da r~:missã'5 10~ 
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membros das subcomissões e 
fixar a sua composição; 
V - resolver as questões de 
ordem; 
VI ser o elemento de 
comunicação da comissão com a 
Mesa, com as outras comissões e 
suas respectivas subcomissões e 
com os líderes; 
VII - convocar as suas reuniões 
extraordinárias, de ofício ou a 
requerimento de qualquer de 
seus membros, aprovado pela 
comissão; 
VIII - promover a publicação das 
atas das reuniões no Diário do 
Senado Federal; 
IX - solicitar, em virtude de 
deliberação da comlssao, os 
serviços de funcionários técnicos 
para estudo de determinado 
trabalho, sem prejuízo das suas 
atividades nas repartições a que 
pertençam; 
X - convidar, para o mesmo fim e 
na forma do inciso IX, técnicos ou 
especialistas particulares e 
representantes de entidades ou 
associações científicas; 
XI - desempatar as votações 
quando ostensivas; 
XII distribuir matérias às 
subcomissões; 
XIII - assinar o expediente da 
comissão. 
§ 10 Quando o Presidente 
funcionar como relator, passará a 
Presidência ao R !!~$@itS35 _ CN 
eventual, enquanto dl!iliillttJJ::ctJl!J< EIOS 

votar o assunto que re::~ 
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§ 20 Ao encerrar-se a legislatura, 
o Presidente providenciará a fim 
de que os seus membros 
devolvam á secretaria da 
comissão os processos que lhes 
tenham sido distribuídos. 

Como se vê, flagrante é a impropriedade ao falar de ato 

"expedido pelo ilustre Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

que aprovou requerimento formulado pela douta Relataria", porque quem 

aprova é o colegiado que constitui a Comissão, e não o seu Presidente. 

Ademais, nenhum ato foi praticado pela CPMI que não 

estivesse robustamente amparado pela lei ou que estivesse fora da sua 

competência expressa. E nem a Impetrante apontou isso, limitando-se a 

afirmar que a CPMI impetrada não detém poderes para determinar a 

quebra de sigilo da Requerente quando afirma que " ... somente agentes 

e órgãos da Administração direta e indireta é que podem estar sujeitos, 

em caráter excepcional, a terem investigadas suas contas bancárias, a 

par de dados fiscais e telefónicos para o fim específico de apuração de 

ilícito". 

Não é assim. O poder das Comissões Parlamentares de 

Inquérito, para a quebra de sigilos, é uma matéria que já está 

tranqüilizada pelas reiteradas decisões dessa E. Corte. Ao interpretar o 

dispositivo constitucional inscrito como art. 58, § 3º, como bem observou 

o i. Min. Celso de Mello, no MS n2 25.668: '~ jurisprudéncia 

constitucional firmada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao 

interpretar o alcance da norma inscrita no art. 58, § 3º, ~d RQ'h~'iit1:fíe~:li>d 
.... ~.tf - t; t;I"-R.clo o · 
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da República, reconhece assistir, a qualquer Comissão Parlamentar de 

Inquérito, o poder de decretar, ex autoritate própria", a quebra de sigilo 

inerente aos registros bancários, fiscais e telefônicos, desde que o faça 

em ato adequadamente fundamentado, do qual conste referência a fatos 

concretos que justifiquem a configuração, "hic et nunc", de causa 

provável, apta a legitimar a medida excepcional da "disclosure" (RT J 

173/805, Rei. Min. Celso de Mello - RTJ 174/844, Rei. Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE - RTJ 177/229, Rei. Min. Celso de Mello - RTJ 178/263, 

Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - MS 23.6 19/DF, ReI. Min. Octávio 

Gallotti, v.g.)". 

Dessa forma, resta evidenciado que não existe qualquer 

irregularidade ou violação de direito do Autor. Muito menos se pode falar 

de direito líquido e certo. 

3. No mérito, o impetrante afirma que houve "exercício da 

competência fora dos limites prefigurados no ordenamento jurídico 

positivo" (sic.), com a alegação de que "direito líquido e certo do 

impetrante decorre, exatamente, de invalidade resultante de ato 

administrativo da impetrada, expedido pelo ilustre Presidente da 

comissão parlamentar de Inquérito, que aprovou requerimento formulado 

pela douta Relatoria relativo a quebra dos sigilos bancário, fiscal e 

telefônico do impetrante . Mais adiante , novamente labora em equívoco o 

impetrante, ao afirmar: "inexiste previsão constitucional ou legal para 

tanto, cumprindo notar que a competência delas em nível 

infraconstitucional está delimitada no art. 2º da lei n' 1579/52': quando 

se refere à competência da Comissão parlamentar de ~f.laué rito para 
• 8 ~- U..,/..::ulJ5 ~ CN 

determinar a quebra de sigilo bancário, fiscal, e telefônicd CP" I - CORREIOS 
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Primeiramente, é importante frisar mais uma vez que o 

?residente da Comissão não detém essa competência para aprovar 

requerimentos. Note-se, que o voto do presidente não possui maior valor, 

ou maior peso, e que ele sozinho pode ser derrotado na votação. 

Portanto, quem aprova é a Comissão coletivamente. 

Assim, descabe qualquer alegação de que o Presidente da 

Comissão expediu qualquer ato ilegal e que por isso atuou fora da sua 

competência. 

Ademais, pretende o Impetrante, que o requerimento e a 

aprovação da quebra de sigilo não têm fundamentação. Isso, contudo, 

não é o que se verifica do longo texto do Requerimento nQ 1157, de 

2005, em anexo, subscrito pelo i. Senador Osmar Serraglio e pe lo i. 

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, de onde se extrai , somente a 

título de fixação, os seguintes pontos: 

"(. . .) com o objetivo de apurar 
possíveis irregularidades em 
operações dessas Instituições 
que envolvam o interesse das 
Entidades Privadas de 
Previdência Complementar 
abaixo relacionadas e respectivos 
Fundos de Investimento 
Exclusivos, com títulos em 
custódia no Selic e na Cetip, com 
títulos de renda variável, 
operações com ouro e com 
derivativos, em todas as suas 
modalidades, negociados em 
Bolsa de Valores, de Mercadorias 
e Futuros, e mercado 



• 

(...) 

"Os fundos de pensão 
patrocinados por entidades 
governamentais constituem, ao 
menos em parte, patrimônio 
público. O uso de seus recursos 
é, portanto, de extremo interesse 
da sociedade brasileira e, 
portanto, deve ser objeto de 
constante vigilância por parte do 
Estado e, mais especificamente, 
do Congresso Nacional (art. 49, 
X, da Constituiçâo)". 

(...) 

"Por estar envolvida em 
operações irregulares, conforme 
Relatório de Auditoria da BM&F 
(rda-13/06/05), sobre a atuação 
de clientes: GLOBAL TRENO 
INVESTlMENT LLC e 
TELETRUST DE RECEBíVEIS 
S/A onde figura como uma das 
intermediadoras desssas 
operações, as quais apresentam 
as mesmas características 
praticadas pelas corretoras 
Bônus-Banval e Máster 
(Relatórios, também da BM&F: 
RAA-28/07/03 e ROA - 04/06/04), 
sendo que ambas as corretoras 
(Bônus-Banval e Máster) já 
tiveram os sigilos quebrados, 
através dos requerimentos 703 
de 25/08/05 e 1.061 de 04.10.05, 
respectivamente'!f' 

RQS N UJ'<UJ5-CN 
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o texto do requerimento está bem fundamentado com muitas 

outras razões , de modo que resta claro, portanto, que a fundamentação 

existe, e por sinal, é vasta, ao contrário do que pretende fazer crer o 

autor. 

4. Destaca-se, ainda, que a Impetrante não demonstrou 

qualquer dos requisitos necessários para a concessão da medida liminar, 

não tendo apontado onde está esse direito líquido e certo, se no mérito 

não lhe assiste razão, e quando deveria ter apontado o perigo da 

demora, somente discorreu sobre seu eventual direito de não ter o seu 

sigilo quebrado. Ora, não lhe assistindo razão para obstar a quebra do 

sigilo também não se revela urgente o deferimento de qualquer medida. 

No mérito, resta demonstrado que a CPMI não "desbordou" 

os seus limites e não adentrou no pantanoso terreno da ilegalidade, não 

merecendo prosperar o presente pleito . 

Diante do exposto, são as presentes informações para 

esclarecer, que não assiste qualquer razão à Impetrante, de modo que a 

presente ação não merece procedimento. 

Apresentamos a Vossa Excelência votos de sincero respeito 

e elevada consideração. 

Brasília, 09 de dezembro de 2005. 

~j~ll.-l · ~L-
. Senador OELCío O AM~RAL . ,os ~ ",.<uJ5 CN 

PresldeAte-chr Comlssao Parlãfi11 t rMlsta~e Inquer~\Q,lId CilªRREIOS 
Correici ' 
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Brasília, sexta-feira , 23 de dezembro de 2005 - l O:03h 

ANDAMENTOS 

MANDADO DE SEGURANÇA Nr.25656 
ORIGEM:DF RELATOR: MIN. CARLOS BRITTO 
REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

IMPTE.(S): NOVINVEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
ADV.(A/S): LUCIANO FERREIRA LEITE E OUTRO(A/S) 

IMPDO.(A/S): COMI SSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO OBSERVAÇÃO 

21/ 12/2005 COMUNICADA 6238/,R, AO PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
DECISAO, INQUERITO - CPMI DOS CORREIOS. 
OFICIO NRO. : 

19/12/2005 REMESSA DOS À SEÇÃO CARTORÁRIA E DE COMUNICAÇÕES. 
AUTOS 

19/12/2005 DECISÃO ( ... ] HÁ MAIS O QUE DIZER EM PROL DESSE PRECÁRIO Juízo DE 
LIMINAR - AFIRMAÇÃO DA SANIDADE JURÍDICA DO ATO IMPUGNADO, POIS O 
INDEFERIDA 

+ 

FATO É QUE, EM SITUAÇÕES IDÊNTICAS A ESTE PROCESSO, 
TAMBÉM SOB OS CUIDADOS ADVOCATÍCIOS DOS CAUSÍDICOS AQUI 
ATUANTES, A MEDIDA LIMINAR POSTULADA FOI INDEFERIDA PELOS 
MINISTROS MARCO AURÉUO E CELSO DE MEL~O (MS:S 25725, 
25756 E 25717) . O QUE ME DEIXA EM SITUAÇAO JURIDICA DE 
MAIOR CONFORTO PARA DENEGAR, COMO EFETIVAMENTE DENEGO, 
A PRETENSÃO ACAUTELATÓRIA QUE SE VEICULA PELO PRESENTE 
MANDAMUS. ( . .. ]. COMUNIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. 

15/ 12/ 2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

15/12/ 2005 INFORMACOES PETIÇÃO N° 146671/2005 - PRESIDENTE DA COMISSÃO 
RECEBIDAS, PARLAMENTAR MISTA,DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS, EM 
OFICIO NRO.: ATENDIMENTO AO OFICIO 5647/ R 

14/ 12/2005 REMESSA DOS À SEÇÃO CARTORÁRIA E DE COMUNICAÇÕES. 
AUTOS 

14/ 12/2005 DESPACHO EM 13/12/2005. DIANTE DA CERTIDÃO DE FLS. 48 , REITERE-SE O 
ORDINATORIO OFÍCIO DE FLS. 46, ENCARECENDO URGÊNCIA NO SEU 

CUMPRIMENTO. 

12/ 12/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

12/ 12/2005 CERTIDAO CERTIFICO E DOU FÉ QUE, ATÉ O DIA 9 DE DEZEMBRO DE 2005, 
NÃO FORAM RECEBIDAS NE,STA SECR~ARIA AS INFORMA~ÕES. 
SOLICIT~DAS POR INTERMEDIO DO OFICIO NO ~6471rfu§9,f l e-. A ~b 
46. SEÇAO DE PROCESSOS DIVERSOS DO PLENARIO. CPMI • CORREI) ~N I 

vj.)õ I 
29/ 11/2005 PEDIDO DE OFÍCIO NO 5647! R, AO PRESIDENTE DA COMISSÃO' PARLA,:!ENTA:\\,8 

INFORMACOES MISTA DE INQUERITO - CPMI DOS CORREIOS. JUNT~DA ÇOPIA er 
29/ 11/ 2005 I FI •. 

! " .~ . 

-J ",oc 

hltp ://www.st f. gov.br/processoslprocesso . asp?PROCESSO~25656&CLASSE~MS& .. . 23112/2005 
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17/11/2005 

17/ 11/2005 

14/ 11/2005 

14/ 11/2005 

14/ 11/ 2005 

REMESSA DOS À SEÃO CARTORÁRIA E DE COMUNICAÇÕES 
AUTOS 

DESPACHO EM 16/ 11/ 2005: ~VI STOS, ETC. NOTIFIQUE-SE A AUTORIDADE _ 
ORDINATORIO APONTADA COMO CpATORA, PARA QUE PRESTE AS I NFORMAÇOES 

JUl:GADAS NECESSARIAS (INCI SO I DO ART. 7 DA LEI NO. 1533) . 
APOS O QUE ANALISAREI O PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR." 

CONCLUSOS AO 
RELATOR 

CONEXAO PROC. MS 25655 
N. 

DISTRIBUIDO MIN . CARLOS BRITTO 

Fale Conosco 

RQS N° UJltuu5 CN! 
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Brasília, sexta-feira, 23 de dezembro de 2005 - 10:03h 

ANDAMENTOS 

MANDADO DE SEGURANÇA Nr. 25726 
ORIGEM:DF RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

IMPTE.(S): NOVINVE5T CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 

ADV.(A/ S) : FRANCISCO LUIS A. F. LEITE E OUTRO(A/S) 
IMPDO.(A/ S}: COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO ~ CPMI DOS CORREIOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO OBSERVAÇÃO 

14/ 12/ 2005 REMESSA DOS À 5EÇÃO CARTORÁRIA E OE COMUNICAÇÕES. 
AUTOS 

? 

14/ 12/2005 DECISÃO LIMINAR EM 12/ 12/2005: ( ... ) INDEFIRO A LIMINAR PLEITEADA. 
- INDEFERIDA 

09/ 12/ 2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

09/12/2005 CONEXAO PROC. 
N. 

09/12/ 2005 DISTRIBUIDO 

Mepa do Slte AJudft Fole Conosco 

SOLICITEM-SE I NFORMAÇÕES. VINDO AO PROCESSO O 
PRONUNCIAME~TO, COLHA-SE O PARECER DO PROCURADOR-
GERAL DA REPUBLICA. 

MS 25725 

MIN . MARCO AURÉLIO 

~QSN -­CPMI U" . .:::\,05 - CN 
CORREIOS 

(' O 
~Js: --

, 'C. ---http : //www. stf.gov . br/processoslprocesso.asp?PROCESSO~25726&CLASSE~MS&... 23/12/2oo5 _-J 
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Brasil/a, sexta-feira, 23 de dezembro de 2005 - lO:03h 

ANDAMENTOS 

MANDADO DE SEGURANÇA Nr.25750 
ORIGEM:DF RELATOR: MIN. MARCO AURÉUO 

REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

IMPTE.(S): NOVINVEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
ADV.(A/S): FRANCISCO LUIS A. FERREIRA LEITE E OUTRO(A/S) 
IMPDO.(A/S): COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO OBSERVAÇÃO 

21/12/2005 COMUNICADA 62361.R, AO PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MI~TA DE 
DECISAO, OFICIO INQUERITO - CPMI DOS CORREIOS E SOLICITA INFORMAÇOES. 
NRO.: 

21/12/2005 DECISÃO LIMINAR EM 19/12/2005. DEFIRO A MEDIDA ACAUTELADORA PRETENDIDA, 
- DEFERIDA DETERM IN~NDO AO ÓRGÃO IMPETRADO QUE FAÇA CESSAR A 

DIVULGAÇAO DE DADOS A QI}E TEVE ACESSO MED!ANTE A 
QUEBRA DOS SIGILOS BANCARIO, FISCAL E TELEFONICO DA 
IMPETRANTE. 

16/12/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

16112/2005 DISTRIBUIOO POR MI N. MARCO AURÉUO 
PREVENCAO 

"I·J.i."IWME®fI Fale Conosco 

+ 

,os N uJIt.uu5 - CN 
CPMI • CORREIOS 

61 
r:ls; 

:-')OC' 

http : //www.Slf.gov.br/processoslprocesso.asp?PROCESSO~25750&CLASSE~MS& ... 23/ 1212005 


